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A minha pátria é como se não fosse, é íntima 

Doçura e vontade de chorar; uma criança dormindo 
É minha pátria. Por isso, no exílio 

Assistindo dormir meu filho 

Choro de saudades de minha pátria. 
 

Se me perguntarem o que é a minha pátria, direi: 
Não sei. De fato, não sei 

Como, por que e quando a minha pátria 

Mas sei que a minha pátria é a luz, o sal e a água 
Que elaboram e liquefazem a minha mágoa 

Em longas lágrimas amargas. 

 
Vontade de beijar os olhos de minha pátria 

De niná-la, de passar-lhe a mão pelos cabelos... 

Vontade de mudar as cores do vestido (auriverde!) tão feias 
De minha pátria, de minha pátria sem sapatos 

E sem meias, pátria minha 
Tão pobrinha! 

(Vinicius de Moraes) 
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Prefácio 
 

De cara com o presente, imaginando o futuro 

 
Fernando Seffner1 

 
 

Eu tô aqui Pra quê? 
Será que é pra aprender? 

Ou será que é pra sentar, me acomodar e obedecer? 

[...] 
Eu gosto dos professores e eu preciso de um mestre 

Mas eu prefiro que eles me ensinem alguma coisa que preste 
- O que é corrupção? Pra que serve um deputado? 

Não me diga que o Brasil foi descoberto por acaso!2 

 
 

Quem me dera ao menos uma vez 

Explicar o que ninguém consegue entender 
Que o que aconteceu ainda está por vir 

E o futuro não é mais como era antigamente3 
 

Há livros que saem antes da hora: anunciam algo que vem se 
desenhando no horizonte. Há livros que se publicam depois da hora: 

analisam com detalhe o que já passou. E há livros que saem na hora, 
no calor da hora, são livros ˔ð ĀĄôýăô˕ʿ em geral frutos de atos de 
coragem, se arriscam a receber críticas, nos ajudam na tomada de 

                                                            
1 Professor no Programa de Pós-graduação em Educação da UFRGS; 
http://lattes.cnpq.br/2541553433398672 

2 Estudo Errado, de Gabriel O Pensador, letra e versão musical em vídeo disponível em 
https://www.vagalume.com.br/gabriel-pensador/estudo-errado.html (acesso em 9/09/2018) 

3 Índios, de Legião Urbana, letra e execução musical na voz de Renato Russo disponível em 
https://www.vagalume.com.br/legiao-urbana/indios.html (acesso em 9/09/2018) 

https://www.vagalume.com.br/gabriel-pensador/estudo-errado.html
https://www.vagalume.com.br/legiao-urbana/indios.html
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decisões, em geral em momentos políticos conturbados. O que você 
tem nas mãos é um livro ˔óð ÷þāð˕ʿ que se equilibra em terreno 

movediço. Seus artigos são fruto de ações refletidas de professores 
e professoras e outros profissionais que se debruçam sobre o 
território escolar, no duplo movimento de entender o cenário 
educacional contemporâneo e ao mesmo tempo produzir ações 

pedagógicas que façam sentido para as classes de jovens que foram 
incluídas na escola pós Constituição Federal de 1988. Incluir, no 
Brasil, não é e nem nunca foi um ato menor. Foi sempre decisão 
política corajosa. Nossa tradição é a da exclusão, combinada com a 
desigualdade. Acolher, incluir, tratar a todos e todas com os mesmos 
direitos de aprender, levar ao limite o chamado direito à educação, 
não constituem neste país em tarefas menores, e foram sempre 

cercadas de polêmicas. Mesmo quando acertaram, tais políticas 
públicas geraram tensões. Produziram inclusão, à custa de granjear 
inimizades muitas vezes. Inclusão, também não custa lembrar, rima 
com pluralismo democrático, rima com democracia, é arma de 
combate aos privilégios de poucos. 

O tramado que sustenta o conjunto de artigos do livro revela 
fios preciosos e atitudes pedagógico-políticas importantes para dar 
conta da complexidade do campo educacional e da pertinência das 
ações na escola em tempos de inclusão. Vale destacar tais fios e 
atitudes, sem que a nomeação esteja feita em ordem de importância, 
pois no conjunto da obra todos são igualmente importantes. Tomar 
como fonte para o debate em sala de aula elementos da vida 

cotidiana  ʕuma conta de luz por exemplo  ʕe artefatos culturais de 
forte apelo para as culturas juvenis  ʕum cantor famoso, um filme, 
um documentário, como exemplos. Tais escolhas revelam intenção 
de efetivamente produzir um ensino que faça sentido para a vida dos 

jovens, enquanto alunos na sala de aula. Encontrar na escola um 
ensino que faça sentido para suas ansiedades e necessidades rima 
com inclusão. Dito de outro modo, este é um livro em que autores e 
autoras não esquecem que, antes de serem alunos, há jovens em sala 
de aula, pertencentes a diversas e diferentes culturas juvenis. 
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Transformar jovens em alunos ou alunas exige mergulhar no 
conhecimento destas culturas juvenis, em suas vidas cotidianas para 

além da escola, em seus projetos de futuro e saber dos traços de seu 
passado, e dali recolher elementos que organizem propostas 
pedagógicas para alcançar e impactar suas vidas. Não se trata de ato 
pedagógico populista, de mera valorização do que é popular, mas de 

saber que é dali que se arranca para produzir os necessários 
estranhamentos que os processos educacionais implicam, quando 
saímos de nós para reconhecer o outro, os outros, os outros locais, 
as outras culturas, os outros modos de ser e de pensar. Produzir um 
livro que trata não apenas do que fazer em sala de aula ˔òþü os 
ðûĄýþĂ˕ʿ mas também de como produzir uma formação docente de 
qualidade ˔ÿðāð os ÿāþõôĂĂþāôĂ˕ʿ são dois outros fios, vindos cada 

um de um capítulo, e que se entrelaçam. Mais ainda, revelam atitude 
de quem enxerga o empreendimento educacional como 
multifacetado, com muitas frentes e tarefas, e não se rende aos 
discursos que elegem um ou outro elemento, e insistem que aquele 
é o elemento chave, esquecendo que cada vez mais tudo funciona 
em rede.  

Outros fios se esboçam em capítulos em que se discutem a 
educação das relações étnico raciais ou a abordagem de questões de 
gênero e sexualidade junto às culturas juvenis. Juntos, esses fios 
produzem uma urdidura que enfatiza que a educação escolar é cada 
vez mais um dispositivo estratégico na abordagem de temas 
sensíveis, ou questões socialmente vivas como outra vertente da 

literatura as trata. Se muitos querem no cenário atual varrer estes 
temas das salas de aula  ʕtome-se como exemplo projetos do tipo 
escola sem partido e discursos ao gosto da assim chamada ̝ øóôþûþöøð 
de öīýôāþ˕ ʕ  o livro aponta direção diferente, ao incluir tais temas e 

mostrar sua relevância para um compromisso democrático e 
inclusivo das políticas públicas de educação. O tramado do livro 
mostra aqui que é justamente quando tais assuntos se politizam que 
se tornam sensíveis, e é nesse momento que sua abordagem na 
escola mais se faz necessária, e mais é criticada por forças 
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conservadoras, sempre a querer o ensino escolar atrelado ao desejo 
das famílias e as diretrizes das religiões. O livro assume que a gestão 

dos infantis e dos jovens é terreno em disputa, notadamente entre 
famílias, religiões, instituição escolar e grande mídia, para ficar nos 
principais atores. E a saída que se vislumbra no livro é que cada um 
destes atores deve ser dotado de autonomia, um não deve colonizar 

o outro. Desta forma, a educação escolar é assumida como local onde 
cabe o tratamento dos temas sensíveis, à luz dos conhecimentos da 
ciência, seja enquanto humanidades, ciências físicas e biológicas, 
letras ou artes, ou todas elas em concerto para explicar o fenômeno. 

Outro fio precioso deste livro é perceber que nas salas de aula 
temos o convívio, por vezes um tanto atribulado, entre sujeitos 
muito diferentes. Não apenas diferentes por conta dos marcadores 

gênero, sexualidade e raça, como já comentamos acima. Mas 
também o largo espectro de sujeitos que se alinha no campo da 
Educação Especial, e que requer tanto atenção quanto disposição 
para o diálogo da parte de quem planeja as aulas. Em alguns 
capítulos tal tema está desenvolvido, não apenas para consulta pelos 
profissionais do campo específico, mas com o intuito de que cada 
professor ou professora tenha elementos para propor ações 
pedagógicas inclusivas, diálogos que reconheçam a alteridade e 
promovam o respeito à diferença. Há nestes textos um saudável tom 
de abordar a escola como espaço público, território de constante 
negociação entre indivíduos e grupos cujas opiniões e modos de ser 
diferem grandemente. Esta particularidade da escola, ser tão 

heterogênea, não é tomada no livro como empecilho ou problema, 
mas como oportunidade de diálogo, de alargamento do campo do 
conhecimento. A escola é plural, e assim deve se manter. Quem 
procura sugestões de como eliminar as diferenças em sala de aula, 

já pode interromper a leitura aqui mesmo, pois as proposições dos 
autores e autoras vão na mão contrária. Também não se pense que 
os artigos simplesmente louvam a diversidade. Reconhecem sua 
fundamental importância, mostram a tremenda complexidade de 
operar com ela em sala de aula, e sugerem ações. Não é pouco! Para 
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uma sociedade que se pensa cada vez mais urbana, mais distante do 
agrário ou da roça, e que pior ainda imagina que o saber urbano é 

intrinsecamente superior ao saber rural, o livro traz um fio que 
problematiza a educação no campo, tanto para mostrar sua 
relevância, quanto para discutir seus impasses, e nos surpreende a 
pensar que eventual solução de problemas do urbano vem dos 

ensinamentos desta modalidade de educação. 
Por fim, nesse já denso novelo de fios, uma descoberta que me 

deu grande prazer na leitura. Há um uso intenso do que, em minha 
linguagem, vou chamar de etnografia da cultura escolar, e que 
constitui, nos últimos anos, meu recurso mais precioso de pesquisa. 
Precioso e prazeroso. Variam aqui as técnicas utilizadas, mas em 
muitos capítulos as afirmações são feitas a partir de processo de 

vivência e observação da realidade escolar, da realidade de 
professores e alunos. Fala-se não apenas sobre a escola, mas com a 
escola. A escola não é vista como local apenas de coleta de dados, 
mas quem lá trabalha tem o que dizer sobre ela. Tal postura 
contrasta de modo gritante com os principais propositores de 
reformas educacionais em nosso presente, que buscam informar-se 
sobre a escola e o alunado em todos os lugares, menos adentrando 
em escolas e conversando com alunos e professores. 

Para quem está trabalhando na docência, ou observa o campo 
educacional com interesse, o livro traz o que pensar. E pensar é o 
que mais se necessita nesse momento e neste Brasil, para enfrentar 
o autoritarismo das soluções prontas, do discurso único e das 

medidas de ajuste. Fica o convite à leitura e ao pensamento! 

 





 
 
 

Apresentação 
 

Encontro com o Outro no campo do ensino 

 
Humberto Perinelli Neto 

 
 

Há certo tempo, questões como ˔/ que ôýĂøýðā˕ e ˔#þüþ 
ôýĂøýðā˕ estão presentes nos discursos envolvendo a Educação 
Básica registrada no Brasil. Elas traduzem, de maneira geral e com 

alto grau de expectativa, preocupações em associar o ensino à 
valorização do conteúdo e à significância das metodologias. Sem 
abrir mão dessas preocupações, os textos que compõem essa 
coletânea apresentam respostas a outras duas dúvidas: ̝ 0ðāð quem 
ôýĂøýðāˌ˕ e ̝ 0þā que ôýĂøýðāˌ˕˅ 

Nesse sentido, o emprego do plural ˔āôĂÿþĂăðĂ˕ é proposital. 
Ao folhear os capítulos dessa coletânea, depara-se com grupos 
variados: comunidade LGBT, negros, população do campo, crianças 
e jovens com necessidades especiais e trabalhadores ganham vida e 
são alvos de atenção, por parte dos autores aqui reunidos. Esse 
grupo inclui, até mesmo, propostas voltadas à escuta das vozes de 

discentes e de docentes, fortalecendo assim a relação entre ensino e 
dialogia. 

A escola como é atualmente conhecida possui seu advento na 
cristalização da sociedade burguesa. Em termos objetivos: foi 

pensada como uma realidade física dotada de características 
próprias, cujo funcionamento se baseia em medidas específicas de 
tempo e em procedimentos definidores de certos papéis a serem 
cumpridos pelos que a constitui. Esse particularismo foi oportuno 
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em atribuir à escola uma imagem de instituição concebida sob o 
signo da neutralidade e da positividade. 

No entanto, havia propósitos em torno do estabelecimento 
desse modelo de escola. A constituição crescente de comunidades 
citadinas exigia ˔Ąāñðýøóðóô e òþāóøðûøóðóô˕˅ Os estados 
republicanos em substituição aos monárquicos impeliam a 

constituição de novas identidades nacionais. A consolidação do 
capitalismo requeria preparo para atender os interesses do 
mercado. Todas essas demandas pesaram em prol da adoção de 
projeto escolar responsável por enquadrar a sociedade.  

O corolário dessa perspectiva envolveu o estabelecimento de 
controle disciplinador e massificador dos sujeitos. Esmagou-se, 
assim, a abertura para a diferença! Foram ignorados os ritmos 

diversos contidos nos minutos e expressos em/por cada aluno e 
aluna. Foram abandonadas as possibilidades de leitura de seus 
corpos, por meio da identificação das cores de suas peles, dos gestos 
pelos quais enunciam afeto e as linguagens que se valem para 
estabelecer conexões específicas com a realidade. 

Nem tudo, felizmente, esteve perdido. Gestores se atreveram 
a promover algo diferente, para além do administrativo strictu 
sensu. Docentes manifestaram descontentamento, mesmo que de 
modo precavido, entoando o refrão: ˔óð porta da sala de aula pra 
dentro, faço do meu ùôøăþ˕˅ E os discentes... foram aqueles que mais 
traduziram oposição e resistência, insistindo em nela estar, brincar 
e conviver, bem como nela publicizar sentimentos como medo, 

estima, esperança, entre outros. 
O trato dispensado à escola nas últimas décadas agravou o 

problema. O desprestígio da carreira tornou descartável o oficio 
docente, num tempo em que tanto se precisa dele. A insistência 

histórica com o tecnicismo e a piora nas condições de trabalho 
esgarçou ainda mais as relações sociais escolares. O fortalecimento 
da relação ensino e emprego desfigurou a aura do primeiro, visto 
que o transformou em meio, quando deveria ser tratado como fim 
em si mesmo.  
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Os desafios são muitos. Mas, ao tratar de grupos variados e 
insistir na diversidade, assumem os autores dessa obra a ruptura 

com o modelo de escola instituído, por meio da mudança da 
concepção de ensino. Sem abandonar as clássicas indagações ̝ O que 
ôýĂøýðā˕ e ̝ #þüþ ôýĂøýðā˕, apontam para a necessidade de o ensino 
ser vivido fora dos discursos homogeneizantes e tão ao gosto 

daqueles que deles se beneficiaram politicamente. 
O efeito dominó parece inevitável. À inclusão da pergunta 

˔0ðāð quem ôýĂøýðāˌ˕ se sobrepõem outra dúvida a ecoar nas 
práticas educativas: ˔0þā que ôýĂøýðāˌ˕. A resposta está sendo 
construída, mas se projeta distante dos interesses de certo modelo 
social, do Estado e do mercado. Seu lugar de pertencimento é o 
social no sentido amplo, com seus contornos, incompletudes e 

tarefas a cumprir. Trata-se, portanto, de promover encontro com o 
Outro no campo do ensino. 

A categoria Outro foi forjada originalmente no campo da 
Antropologia e sinaliza para a importância científica do ato de 
compreender: entendimento construído lentamente, a partir da 
empatia com o alheio e em busca da totalidade. Não por 
coincidência, a maioria das reflexões contidas nos textos dessa 
coletânea se ancoram em expedientes etnográficos, como a 
entrevista, a observação e o trabalho de campo. Pratica-se, assim, o 
contrabando de métodos.   

O Capítulo 1, intitulado ˔#þýăôćăþĂ Inclusivos: articulação 
entre os saberes escolares e os saberes sociais em projetos de 

formação óþòôýăô˕ e assinado por Vlademir Marim e Neiva de 
Castro Cardoso Andraus, trata da elaboração de aprendizagem 
significativa e diversificada, como forma de construção de propostas 
de ensino que rompam com o tradicionalismo. 

Na sequência, têm-se o Capítulo 2, ˔3ôćĄðûøóðóôʿ gênero e 
abjeção entre os muros da escola: um olhar da ÿĂøòðýċûøĂô˕, cuja 
autoria cabe à Ana Paula Leivar Brancaleoni e Daniel Kupermann, 
traz como objetivo refletir sobre a hipocrisia tão presente nos 
processos educacionais, quando se trata do tratamento dispensado 
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a pessoas que fogem da heteronormatividade, especificamente do 
binarismo de gênero.  

No Capítulo 3, I̝nterculturalidade na formação de 
professores de Ciências: a educação do campo em õþòþ˕, consta 
o convite para pensarmos sobre a escolarização dos povos 
camponeses ʕ  dificuldades, importância e contexto sociocultural em 

que é/deveria ocorrer - e foi elaborado pelo trio Danilo Seithi Kato, 
Dayse Kelly Silva e Rubia Amanda Guimarães Franco. 

O texto ˔'ôĂăđþ em discussão: contributos do 
atendimento educacional especializado nos processos de 
inclusão ôĂòþûðā˕ configura o Capítulo 4 desta obra e nele Solange 
Vera Nunes de Lima $ ˑÁgua e Andrezza Santos Flores procuram 
explicitar o papel da gestão escolar no desenvolvimento de ações 

capazes de subsidiar possibilidades inclusivas na escola. 
Destacar a importância da abordagem dos trabalhadores, com 

base em narrativas fílmicas, é a tarefa reivindicada por Rodrigo 
Ribeiro Paziani e Aparecida Darc de Souza em ˔1Ąðýóþ o 
documentário reinventa as lutas sociais e o ensino de História: 
diálogos entre a estética documental de Eduardo Coutinho, a 
historiografia marxista britânica e o mundo dos trabalhadores 
no "āðĂøû˕, Capítulo 5 desta coletânea. 

Alcança-se, então, o Capítulo 6, A̝ face da superdotação̞, 
dedicado à avaliar a relação entre inteligência e atratividade em 
crianças com e sem altas habilidades/superdotação, com base em 
análises fotográficas, e escrito a oito mãos por Denise Rocha Belfort 

Arantes Brero, Victor Alexandre Barreto da Cunha, Sandro 
Caramaschi e Carina Alexandra Rondini.  

Depara-se no Capítulo 7, I̝nterações discursivas em aulas 
de Ciências: desejos e dificuldades manifestos nos discursos de 

alunos e seu professor̞ , com reflexão a respeito de práticas 
educativas que possibilitem interações discursivas (professor-aluno 
e aluno-aluno), tecida por Rosemary Rodrigues de Oliveira, Ângela 
Coletto Morales Escolano e Filipe Perez de Beraldino. 
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Visando colaborar com essa coletânea é que assumi autoria do 
Capítulo 8, intitulado A̝fricanidades no filme Tːim Maiaˑ: artes, 

lutas e juventude... ou do que é feita a #þýăôüÿþāðýôøóðóôˌ˕ e 
voltado para apresentação de proposta de prática educativa baseada 
em narrativa fílmica nacional, dedicada à promoção de Educação 
para Relações Étnico-Raciais.  

Fechando a obra, encontramos o Capítulo 9, ˔4ôòýþûþöøðĂ 
Digitais da Informação e Comunicação na educação 
contemporânea: um olhar para os estudantes da educação 
ôĂÿôòøðû˕, cujo objetivo de Ketilin Mayra Pedro e Miguel Claudio 
Moriel Chacon é o de destacar a importância das TDIC para 
acessibilidade e enriquecimento intelectual dos estudantes, 
particularmente os da educação especial. 

Diversidade é palavra singular, mas contém pluralidade em 
seu sentido. Afeita a essa palavra é que essa obra busca ser uma e 
muitas, ao mesmo tempo, como poderá o próprio leitor 
(re)conhecer.  

 
São José do Rio Preto, outono de 2018. 

 





 
 
 

Capítulo 1 
 

Contextos Inclusivos:  

articulação entre os saberes escolares e os 
saberes sociais em projetos de formação docente 

 
Vlademir Marim1 

Neiva de Castro Cardoso Andraus2 
 

 
1. Introdução 

 

O papel do professor já é reconhecido internacionalmente 
como um dos mais relevantes no funcionamento e na qualidade dos 
sistemas educativos. São cada vez mais abundantes as referências e 
estudos que embasam a reflexão sobre o papel e o desenvolvimento 
dos professores em todo o mundo. Tradicionalmente, verifica-se que 
toda a vida de trabalho de um professor passa, pelo menos, por três 
fases: formação inicial, indução e formação contínua. 

A formação dos professores está no escopo de numerosas 
políticas regionais, nacionais e internacionais. Assim, sua formação 

deve ser reorientada e repensada para que no futuro gere mais e 
melhores experiências escolares. Isto, por sua vez, supõe assumir 
uma série de intervenções em outros importantes elementos do 

                                                            
1 Doutor em Educação pela PUC/SP. É docente da Universidade Federal de Uberlândia (UFU) integra 

o Programa de Pós-graduação em Ensino de Ciências e Matemática (PPGECM) e faz parte do Grupo 
de Investigación sobre Políticas Educativas Supranacionales (GIPES). marim@ufu.br 

2 Mestranda em Ensino de Ciências e Matemática (UFU). Atua como professora da educação Básica 

nas escolas públicas do estado de Minas Gerais. Faz parte do Grupo de Pesquisa CNPq ˔.ƀòûôþ de 
Pesquisas e Estudos em |educação Matemática (NUPEm). neivandraus@gmail.com 
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sistema educativo, tais como as práticas pedagógicas e o currículo, 
bem como na própria sociedade em geral, uma vez que ela produz 

novos e grandes desafios que devem ser respondidos a partir da 
formação inicial do professor.  

Isto exige que o professor tenha consciência de que sua 
formação é essencial para a construção do conhecimento pedagógico 

e para sua aplicação na prática educativa e essas mudanças sociais e 
educacionais enfatizam a necessidade de que o professor domine os 
conteúdos, as estratégias e as metodologias, visando melhorar seu 
conhecimento e suas ações educacionais. Nesse contexto, essa 
demanda contribuiria, por sua vez, para uma cultura de formação 
continuada. Deve-se, portanto, entender que a formação inicial é um 
ponto de partida que antecede a uma formação permanente, para 

enfrentar os desafios do ensino e aprendizagem na atual sociedade.  
A formação deve permitir que os educadores tenham 

constante atualização e sincronia com a dinâmica científica, tendo 
como desafio escolher metodologias diferenciadas, que 
proporcionem práticas pedagógicas críticas, reflexivas e 
transformadoras para conseguir o êxito no desenvolvimento de seu 
trabalho. O docente deve estimular a curiosidade e o espírito 
investigativo dos alunos, para que eles consigam relacionar a 
realidade de vida com os fenômenos em estudo, contemplando a 
diversidade.  

Uma formação qualificada permitirá ao professor atender às 
diversas questões que vivenciamos em nosso cotidiano, em suas 

práticas pedagógicas. Uma dessas questões é o meio ambiente, que 
está cada vez mais presente no cotidiano da sociedade. O trabalho e 
a conscientização ambiental são essenciais em todos os níveis do 
processo educativo e em especial nos anos iniciais da escolarização, 

já que é mais fácil conscientizar as crianças sobre as questões 
ambientais.  

Nessa ótica, a presente proposta de projeto aqui apresentada 
foi desenvolvida no Programa de Pós-graduação de Ciências e 
Matemática (PPGCM), mestrado profissional, na Universidade 
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Federal de Uberlândia (UFU), disciplina M̝odelagem Matemática̞, 
tendo como tema central a Ecologia, em especial, a preservação da 

água e seu consumo consciente no contexto familiar, com o objetivo 
de incitar uma aprendizagem significativa e diversificada, que 
instigue a consciência crítica, para romper com o tradicionalismo e 
promover o ensino pautado na preservação do meio ambiente.  

As diferentes propostas abordadas nessa disciplina, visa a 
construção de um mundo antirracista, apoia os processos de 
tratamentos igualitários entre géneros, favorece oportunidades de 
formação equitativa à população, contribui com a consolidação de 
uma comunidade democrática, que permita às pessoas participarem 
na construção e na transformação da sociedade.  

Devido à diversidade de formação docente em todo o 

território brasileiro, este trabalho visa contribuir na formação 
continuada do professor da Educação Básica e suas possibilidades de 
desenvolver projetos em sala de aula, que possam (a) contribuir 
para a inserção da educação científica e tecnológica em todos os 
espaços da educação formal e não formal, bem como para sua 
reflexão contínua e crítica; (b) pensar a formação de professores 
como processo contínuo, que subsidia o desenvolvimento de uma 
visão ampla e crítica em relação ao Ensino de Ciências e Matemática; 
e (c) desenvolver ações sistemáticas e interativas entre as áreas de 
ensino de Física, Biologia, Química e Matemática. 

Os conteúdos matemáticos serão abordados de forma 
contextualizada, significativa e diferenciada, sugerindo cálculos de 

porcentagem de consumo de água, relação entre metros cúbicos e 
litros, cálculo de volume, média aritmética, proporcionalidade, 
construção de tabelas e produção de gráficos de linhas e colunas. 
Assim, problematizações serão propostas, com o objetivo de 

conscientização dos alunos no que se refere ao consumo com 
responsabilidade, às categorias deste consumo e o processo tarifário 
que incide sobre os mesmos.  

Para alcançar esses objetivos, existe a necessidade de inserir 
nos currículos escolares propostas sociais e políticas, no intuito de 



26 |  Ensino, Diversidades e Práticas Educativas 
 

promover articulações ativas, coerentes e críticas, frente às quais os 
educandos sejam capazes de se posicionarem.  

 
2. Conscientização e a diversidade ambiental 

 

A ética e os valores também são essenciais para a formação de 
sujeitos críticos, com alto grau de sociabilidade, comprometidos com 
a dignidade humana, preocupados com a democracia. As Diretrizes 
Curriculares Nacionais da Educação Básica (DCNEB) também 
preconizam estes princípios, que são defendidos pela constituição 
federal. 

 

Os fundamentos que orientam a Nação brasileira estão definidos 
constitucionalmente no artigo 1º da Constituição Federal, que trata 
dos princípios fundamentais da cidadania e da dignidade da pessoa 

humana, do pluralismo político, dos valores sociais do trabalho e 
da livre iniciativa. Nessas bases, assentam-se os objetivos nacionais 

e, por consequência, o projeto educacional brasileiro: construir 
uma sociedade livre, justa e solidária; garantir o desenvolvimento 
nacional; erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 

desigualdades sociais e regionais; promover o bem de todos sem 
preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação. Esse conjunto de compromissos prevê 

também a defesa da paz; a autodeterminação dos povos; a 
prevalência dos direitos humanos; o repúdio ao preconceito, à 

violência e ao terrorismo; e o equilíbrio do meio ambiente, bem de 
uso comum do povo e essencial à qualidade de vida, impondo-se 
ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-

lo para as presentes e as futuras gerações (DCNEB, 2013, p.65). 
 

As temáticas supracitadas têm sido alvo de discussões, 
debates, acordos, estudos em fóruns, congressos e conferências em 

âmbito nacional e internacional; dentre elas, ressaltamos os temas 
transversais como: equilíbrio ambiental, recursos ecológicos, saúde, 
trabalho, consumo e outros. Seja por órgãos públicos, privados ou 
Organizações não Governamentais (ONGs), existem preocupações 
iminentes com a conservação e preservação da natureza e, 
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consequentemente, as fontes hídricas, documentos, pactos e 
tratados são assinados no sentido de alcançar metas de redução de 

poluentes e/ou lixo, que comprometem a qualidade de vida dos 
habitantes do planeta.  

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) propõem a 
conexão do ensino da matemática com temas transversais, tendo em 

vista propiciar uma matemática com implicações sociais, a fim de 
formar concepções éticas de preservação dos recursos naturais. 

 
Sinaliza a importância do estabelecimento de conexões da 
Matemática com os conteúdos relacionados aos Temas 

Transversais. Ética, Pluralidade Cultural, Orientação Sexual, Meio 
Ambiente, Saúde, Trabalho e Consumo. Uma das marcas destes 
parâmetros (PCN, 1998, p.15). 

 

Acredita-se que a educação deve estar inserida nesse 
movimento, mobilizando meios para conscientizar os alunos quanto 
à importância da utilização dos recursos hídricos e energéticos, da 
necessidade de diminuir a produção de lixo, bem como a 
importância da reciclagem. Nesta dialógica, a Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC) defende a investigação da utilização dos recursos 
naturais. I̝nvestigar os usos dos recursos naturais, com destaque 

para os usos da água em atividades cotidianas (alimentação, higiene, 
cultivo de plantas etc.), e discutir os problemas ambientais 
provocados por esses ĄĂþĂ˅˕ (BNCC, 2016, p.327).  

Na perspectiva de (re) pensar as metodologias educacionais 

atuais, Rodrigues, Anjos e Rocas (2008) discorrem que o momento 
é de redefinição das práticas educativas dadas as mudanças 
aceleradas e inovações na ciência e tecnologia que afetam as relações 
sociais, o trabalho, a política, a economia, a cultura e outras áreas. 
Eles ressaltam que a educação ainda está pautada em métodos 
mecanicistas, desconexos da realidade, sem interações sociais e/ou 
diálogo entre as áreas de conhecimento.  

Corroborando a contextualização do ensino, Silva e Tavares 
(2010) sugerem que a pedagogia de projetos propõe mudanças nas 
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práticas pedagógicas, que os saberes escolares estejam articulados 
com os saberes sociais, os quais promovem a interação dos alunos 

com conhecimentos vividos cotidianamente.  
Ainda na concepção dos autores citados, o trabalho por meio 

de projetos incentiva o desenvolvimento de habilidades em 
resolução de situações-problemas, que poderão propiciar a 

formação de alunos autônomos, conscientes, reflexivos e 
participativos, contribuindo assim para uma aprendizagem 
significativa e uma mudança efetiva no espaço escolar. 

Silva e Tavares (2010) defendem a importância de realizar 
conexões entre diferentes disciplinas e conteúdos diversos, de 
maneira integradora, com a finalidade de valorizar o cotidiano do 
aluno. Nessa conjectura, Rodrigues e Alves (2015) ressaltam que a 

modelagem pode favorecer a aprendizagem de Matemática, além de 
levar o aluno a reflexões críticas sobre o papel do ensino matemático 
nas práticas sociais, pensando na formação do aluno para a 
cidadania.  

Biembengut e Hein (2000) ressaltam que o objetivo principal 
da modelagem é criar condições para que os alunos aprendam a 
fazer modelos matemáticos aprimorando seus conhecimentos.  

Malheiros (2012) ressalta que a modelagem passou a ser 
utilizada na formação de professores, com aplicações em sala de aula 
na década de 1980 e ganhou destaque por meio da influência de 
trabalhos como os de Ubiratan $ˑ!üñāþĂøþʿ Rodney Bassanezi, João 
Frederico Meyer, e outros. Esses autores destacam que por meio da 

modelagem pode-se incentivar a pesquisa, desenvolver habilidades 
na resolução de problemas, lidar com temas de interesse do aluno, 
aplicar conteúdos matemáticos e propiciar a criatividade. 

Existem etapas a serem seguidas para realização de um 

trabalho de modelagem matemática: a) escolha do tema  ʕsugerem 
que seria viável que a temática fosse proposta pelos alunos de acordo 
com seus interesses e afinidades, mas poderá ser proposta pelo 
professor; (b) interação com o tema ʕ  etapa de familiarização com o 
tema escolhido (levantamento de dados e questões sobre o tema, 
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entrevista com especialistas, elaboração de síntese para direcionar o 
professor e os alunos); (c) planejamento  ʕorganização do trabalho 

a ser desenvolvido pelo grupo (escolher a questão para iniciar o 
trabalho, examinar fatos e amostragens que darão suporte à 
generalizações, analisar a  extensão do problema, descobrir meios, 
levantar hipóteses para possíveis soluções e definir a solução); (d) 

conteúdo programático  ʕ processo organizacional dos conteúdos 
programáticos da disciplina. Se o conteúdo matemático não estiver 
no currículo, o professor poderá direcioná-los à pesquisa ou ensiná-
los; e, (e) validação e extensão dos trabalhos desenvolvidos ʕ  após a 
elaboração do modelo, é necessário avaliar a solução, submeter o 
resultado à experimentação controlada, para adequação do modelo. 
Posteriormente, é necessário retornar à fonte de pesquisa para 

verificação da validade do processo de construção do modelo. 
Nesse intento, pretende-se construir um modelo matemático, 

priorizando temáticas sobre ecologia, em especial os recursos 
hídricos, sua preservação e a relação consumo consciente versus 
custo. Pleiteia-se perpassar as etapas descritas por Biembengut e 
Hein (2000), para o desenvolvimento de um modelo matemático, 
para favorecer a aprendizagem de alguns conteúdos matemáticos 
(citados anteriormente), tendo como meta a validação desse modelo. 

 
3. Desenvolvimento da proposta de ensino 

 
A ideia de elaboração do projeto de modelagem sobre os 

recursos hídricos, sua preservação, seu consumo consciente, tem 
como foco a distribuição de água realizada pela Superintendência de 
Água e Esgoto (SAE) versus seu custo, para a população do 
município de Ituiutaba, MG. Essa empresa foi fundada no dia 27 de 

dezembro de 1967, e tem desenvolvido vários projetos ambientais 
envolvendo a comunidade (em especial as escolas). Recebeu 
importantes certificações, dentre as quais podemos destacar a 
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Norma ISO 9001:20003; recebeu da FEAM4 o prêmio ˔$ôĂăðĀĄô 
bronze em tratamento de ôĂöþăþĂ˕ e ˔$ôĂăðĀĄô ouro em 

responsabilidade ðüñøôýăðû˕˅ 
Este projeto de Modelagem foi construído durante o processo 

de formação docente na disciplina Modelagem Matemática no curso 
de Pós-Graduação em Ensino de Ciência e Matemática (PGECM), para 

ser desenvolvido com alunos do 8º ano do Ensino Fundamental da 
Educação Básica de uma escola pública estadual da cidade de Ituiutaba. 

 
3.1. Interação com o tema 

 

Primeiramente, será realizada uma sondagem com os alunos, 
por meio de roda de conversa sobre o tema gerador, e as colocações 
dos alunos sobre as sugestões de cuidados com o meio ambiente 

serão anotadas no quadro. Acredita-se que, provavelmente, 
aparecerão temáticas, como lixo, energia, reciclagem, poluição, 
queimadas e fontes hídricas.  Mediações e direcionamentos serão 
realizados no sentido de buscar o contexto do consumo de água em 
Ituiutaba e o que os alunos conhecem sobre a SAE. 

A seguir, os alunos responderão: (1) Como é o consumo de 
água em seu contexto familiar? (2) para que a água é utilizada? (3) 
quanto se gasta de água para higiene pessoal, banho e escovação de 
dentes? (4) como podemos medir essa quantidade? e, (5) como é 
realizada essa medição pela distribuidora de água? 

Os alunos deverão fazer uma tabela com anotações da 

quantidade de água consumida por eles em um dia (para o banho, 

                                                            
3 A ISO 9001:2000 é uma norma internacional que fornece requisitos para o sistema de gestão da qualidade 
(SGQ) das organizações. Faz parte de uma série de normas publicadas pela ISO (International Organisation 

for Standardisation ӏ Organização Internacional de Normalização. Disponível em: 
<http://www.qsp.org.br/biblioteca/cadeia_fornecimento.shtml#oquee> Acesso em: 10 jun. 2017. 

4 A Fundação Estadual do Meio Ambiente (Feam) é um dos órgãos seccionais de apoio do Conselho 

Estadual de Política Ambiental (Copam) e atua vinculado à Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável (Semad). Disponível em: < 
https://www.google.com.br/#q=o+que+significa+a+sigla+feam> Acesso em: 24 jun. 2017. 

http://www.qsp.org.br/biblioteca/cadeia_fornecimento.shtml#oquee
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escovação de dentes, preparo de lanches etc.), escolhendo a melhor 
forma de organizar essa medição.  

O próximo passo será propor a socialização sobre a 
quantidade de água consumida pelos alunos: como foi realizada a 
medição; se as quantidades de consumo equivalem entre os alunos; 
se entre os integrantes da família o consumo é proporcional; se é 

possível diminuir esse consumo.  
O professor deverá discutir com eles o consumo de água no 

ambiente familiar para limpeza de ambientes internos e externos (se 
houver); lavação de roupas, louça, carro (se for o caso); descargas e 
outros. Poderão ser realizadas perguntas sobre o consumo comum 
da família: como são efetuadas as medições do consumo de água no 
âmbito familiar? (possivelmente será citado o relógio de medição da 

SAE); e o custo sobre este consumo, como se procede? Após a 
discussão, os alunos deverão trazer uma conta de água de sua casa 
(é importante o professor recolher essas contas e mantê-las para o 
trabalho em grupo, posteriormente). 

Este projeto será desenvolvido partindo de alguns subtemas 
como: (a) exploração da conta de água, a fim de conhecer como é 
estruturada. Explorar os dados apresentados na fatura tarifária da 
SAE  ╖  analisar em grupo, juntamente com o professor, uma conta 
de água com consumo mínimo (10 metros cúbicos) e outra com 
consumo acima de 10m³; (b) realização da pesquisa  ╖  fomentar  
pesquisas com recursos tecnológicos, sobre termos apresentadas na 
faturas; (c)  problematização e organização do registro  ʕ

desenvolver conteúdos matemáticos envolvendo problematizações 
sobre a realidade do aluno; (d) investigação com a utilização de 
recursos tecnológicos sobre o tratamento do esgoto realizado pela 
SAE e acesso ao ambiente virtual da SABESP, que simula o consumo 

de água em casa ou apartamento em seus respectivos espaços 
(cozinha, banheiro, lavanderia e outros); (e) produção de gráficos, 
quadros e tabelas a partir do consumo mensal do contexto familiar 
do aluno, apresentados nas respectivas contas de água; (f) 
verificação se é possível diminuir a vazão de água em 30%  nos 
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pontos de distribuição e como essa diminuição influenciará nos 
valores a serem pagos; (g) visita às dependências da SAE para os 

estudantes compreenderem como é realizado o tratamento da água; 
e (h) discussão e socialização dos hábitos de consumo consciente. 

 
3.2. Explorando a fatura de água  

 

Nesta etapa, os alunos realizarão uma análise pormenorizada 
para entender os dados apresentados no panfleto e compreender o 
significado das informações apresentadas, de acordo com os campos 
numéricos. A priori, serão organizadas duplas e apresentado o 
material xerocopiado, solicitando que analisem os dados e 
posteriormente socializem com os demais alunos da classe. 

 

Figura 1: Entenda a sua conta 

 
Fonte: Manual do Cliente SAE 

 

Seguidamente, sugere-se a utilização do data show para 
apresentar e discutir o processo tarifário de duas contas de água:  

uma com o consumo mínimo, 10 metros cúbicos (10m³), como 
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mostra a figura 2 (consumidor A); e outra que excede o consumo 
mínimo (consumidor B), como demonstrado na Figura 3.  

 

Figura 2- Tarifa de água do consumidor A, com consumo mínimo 

 
Fonte: Conta de água emitida pela SAE 

 

Após exploração da tarifa anterior e a socialização dos dados, 
os alunos serão direcionados ao laboratório de informática para 
investigar a temática e discorrer sobre o assunto. 

 

3.3. Realizando pesquisa 
 

Os alunos serão orientados a efetuar a pesquisa por meio de 
recursos tecnológicos, sob os possíveis olhares que poderão ser 
abordados na etapa de interação do tema: (a) contexto histórico da 
SAE; (b) como é realizada a captação de água no município de 
Ituiutaba e em quais rios?; (c) principais projetos de 
sustentabilidade desenvolvidos pela SAE; (d) o que significa tarifa 
de água? tarifa de esgoto?; (e) o que é cobrado no processo tarifário 
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da SAE? (f) a cidade tem 100% do esgoto tratado?; (g) como é 
tratado o esgoto?; (h) o que é conservação de hidrômetro?; (i) o que 

significam 10 metros cúbicos?; (j) por que a medição é realizada em 
m³ e não em litros?; e, (k) qual a relação entre litros e m³? 

Nesta etapa, os alunos já devem ter contextualizado o tema e 
compreendido o consumo mínimo. O professor, portanto, instigará a 

extensão desses conhecimentos para uma tarifa que excede os 10 m³. 
 

Figura 3- Tarifa de água do consumidor B, com consumo acima de 10m³ de água 

 
Fonte: Conta de água emitida pela SAE 

 

A etapa subsequente consiste em propor algumas situações-
problemas no sentido de incentivar os alunos a descobrirem como 
são realizados os cálculos sobre o consumo de água nas tarifas da 
SAE apresentadas anteriormente (figuras 2 e 3) e registrar o 
processo resolutivo. Também será trabalhado o desenvolvimento de 
habilidades com as tabelas, leitura e interpretação, porcentagem, 
cálculos multiplicativos, proporcionalidades e volumes. 
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3.4. Problematizar e organizar o registro 
 

De acordo com Grando (2000), quando o aluno traduz seu 
raciocínio por meio de um registro, ele depura seu próprio raciocínio 
e explicita esse processo. Nesse sentido, serão propostas situações 
dilemáticas que incitarão o pensar, o fazer e a busca de estratégias 

para finalizar a resolução  ╖  todo este processo deverá ser organizado 
e registrado. Assim, os alunos deverão realizar a leitura dos 
informes das figuras 4 e 5 e, partindo dessas informações, deverão 
averiguar se as tarifas apresentadas anteriormente procedem. 

 
Figura 4 ʕ  Informes de tarifas cobradas pela SAE 

 
Fonte: Conta de água emitida pela SAE 

 
Figura 5: Tabela de tarifas da prefeitura de Ituiutaba 

 
Fonte: Tabela de tarifas da SAE 

 

Informe I 
As tarifas foram reajustadas em 9,62% no de 2017. 
 

A tarifa de esgoto corresponde a 70% da tarifa de água. 
 

É cobrada uma taxa de $ 0,99 pela conservação do hidrômetro 
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Na atividade 1, analisando o consumidor (Figura 1), deve-se 
propor aos alunos que observem os informes anteriores e a tabela 

de tarifas da prefeitura de Ituiutaba, expliquem como foi obtido o 
valor apresentado pela SAE e registrem como fariam os cálculos. Em 
seguida, na figura 2, analisando o consumidor B, os alunos deverão 
observar a tabela de tarifas da SAE, explicando como foi obtido o 

valor apresentado, e que registrem seu raciocínio. 
Em seguida, os alunos observarão que os valores não 

correspondem ao da tarifa de água do consumidor B. O professor, 
no entanto, solicitará que descubram por meio de novos cálculos, ou 
pesquisa no site, ou entrevista com profissionais da SAE, como é 
realizado o processo tarifário do consumo de água, por categoria. 

 
Tabela 1 ʕ  Tarifa de valores do consumidor B 

Tarifa referente ao consumo de 26m³ 

Consumo Tarifa a por categoria Tarifa a ser aplicada 

0 ʕ  10 10 x 1,75 17,588 

11 - 15 5 x 1,91 9,5925 

16 - 20 5 x 2,63 13, 1515 
21 - 25 5 x 2,81 14,0535 
25 - 26 1 x 3,17 3,4751 

TOTAL 57,86 
 

Fonte: Construída pelos autores 
 

Nesta atividade, os alunos deverão analisar a situação problema, 
envolvendo as diversas categorias: consumo mínimo, médio e alto e, 
posteriormente, efetuar os cálculos: (a) Ana gastou 9 m³ de água, qual 

o valor a ser pago por Ana? (b) e se Ana gastasse 12m³, quanto 
pagaria?; (c) e se Ana gastasse 24m³, esse valor dobraria?; e, (d) e se 
Ana gastasse 51m³, qual seria o valor de sua conta? 

Na continuidade das atividades, o professor deverá propor a 
seguinte situação: Em uma família de 8 pessoas, segundo as 
informações da figura 6 (consumo alto), qual será o consumo de 
água para tomar banho e escovação de dentes? E o consumo de água 
para lavar roupas e louças? 
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Figura 6 ʕ  Consumo alto 

 
Fonte: Manual do Cliente SAE 

 

A seguir, o professor deverá realizar a seguinte 
problematização: Uma prova de natação é disputada em uma piscina 
olímpica com as seguintes dimensões: 50 metros de comprimento, 25 
metros de largura e 3 metros de profundidade. Determine o volume e 

quantos litros de água são necessários para encher essa piscina. 
Em um ambiente virtual, o professor, como mediador, deverá 

solicitar que os alunos acessem o link da SABESP, onde simularão o 
consumo de água de acordo com o ambiente (banheiro, cozinha, 
lavanderia etc.) e com a abertura da torneira (meia volta, uma volta 
e abertura total), e o software calcula o consumo de acordo com o 
número de vezes utilizado.  
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Figura 7 ʕ  Imagem do ambiente virtual onde se calcula o consumo de água 

 
Fonte: http://www.sabesp.com.br/CalandraWeb/animacoes/index.html. 

 

Para finalizar essa parte, após a simulação no ambiente 
virtual, os alunos passarão a transcrição das atividades para seus 
cadernos, para fomentar o registro, haja vista que o registro pode 
favorecer a fixação de conteúdos e subsidiar a aprendizagem. 

 
3.5 Modelo matemático 

 

Possivelmente, os alunos construirão modelos que nos 
remetem ao gráfico a seguir (Figura 8), desenvolvendo habilidades 
de leitura e interpretação gráfica, que são elucidadas no eixo 

tratamento da informação, dos PCN. Cada integrante deverá 
produzir um gráfico de linhas com o consumo de sua família nos 

últimos seis meses; para tal, utilizará a fatura de água de sua casa. 
  

http://www.sabesp.com.br/CalandraWeb/animacoes/index.html
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Figura 8 ʕ  Consumo mensal apresentado na tarifa SAE 

 
Fonte: Gráfico produzido por Carlos Antônio Rezende Filho 

 

Cada grupo deverá produzir uma tabela e um gráfico de 
colunas, com as médias do consumo, no contexto familiar do 

grupo, nos últimos seis meses. 
 

Figura 9  ╖  Tabela da média de consumo de quatro famílias 

 
Fonte: Tabela produzida por Carlos Antônio Rezende Filho 
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Figura 10 - Gráfico da média de consumo de quatro famílias 

 
Fonte: Gráfico produzido por Carlos Antônio Rezende Filho 

 

Os gráficos anteriormente apresentados poderão se constituir 
em modelos matemáticos, os quais poderão variar de acordo com as 

faturas ali representadas, e serão validados por meio de 
experimentações em situações e contextos familiares análogos. A 

partir da análise dos gráficos e tabelas, o professor realizará 
problematizações em relação a possibilidade de economia do 
consumo familiar. 

Para finalizar o trabalho proposto, a equipe realizará a visita 
técnica à SAE de Ituiutaba/MG, a fim de explorar o ambiente e 
compreender como é realizado o tratamento e a distribuição da 
água. Assim, espera-se que a conscientização dos alunos sobre os 
hábitos de consumo sejam: (a) fechar a torneira enquanto se escova 
os dentes e se ensaboa a louça. Uma torneira aberta pode gastar até 

2,4 litros por minuto; (b) lavar o carro com balde e não com 
mangueira. Isso ajuda a controlar a quantidade de água gasta e evita 
o desperdício. Se você é adepto de lava-rápido, prefira a lavagem a 
seco; (c) jogar os restos de alimentos no lixo e dar um jato rápido de 
água na louça ao deixá-la na pia. Isso facilita na hora que você for 
lavar tudo mais tarde, gastando menos água; (d) reduzir o tempo de 
banho para até oito minutos; (e) não lavar a calçada com a 
mangueira; (f) colocar um balde na saída de água da máquina de 
lavar e utilizar a água para limpeza do quintal; (g) acumular roupas 
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e louças para lavar tudo em uma só maquinada; (h) fechar bem as 
torneiras para não pingar e consertar vazamentos rapidamente; e 

(i) apertar a descarga somente o tempo necessário.  
 

4. Análise e conclusões 
 

Realizando uma analogia entre os pressupostos apresentados 

e as atividades propostas, este projeto de modelagem possibilitará a 
aquisição de conhecimentos de forma significativa, ressaltando a 
potencial importância do material e possibilitando que o aluno 
construa sua aprendizagem a partir de ideias âncoras.  

Nessa conjectura, a proposta aborda a investigação, coleta, 
seleção e organização de dados, ressalta as problematizações, para 
incentivar a formulação de hipóteses, a busca de meios para se 

encontrar e definir resoluções e a utilização de recursos 
tecnológicos, que certamente serão significativos.  

A temática utilizada atende às solicitações de documentos 
oficiais que regem o sistema educacional, em especial o PCN (1996) 
e o BNCC (2016), que ressaltam a importância de trabalhar no 
contexto escolar com temas transversais, dentre eles, a proteção ao 
meio ambiente, ecologia, atitudes e valores sociais. Ideias também 
compartilhadas por Tardif (2010), que destaca a escola não somente 
como um ambiente onde se reproduz informações, mas também 
como responsável pela formação de cidadãos críticos e éticos.  

Na premissa de Rodrigues e Alves (2015), que elucidam a 

importância de articular saberes escolares e sociais, espera-se que 
neste trabalho o aluno possa partir de situações cotidianas 
(consumo de água) e assim aprender os conteúdos matemáticos, 
como: porcentagem, leitura e interpretação gráfica, volume, média 

aritmética, proporcionalidade. 
Esta produção sugere uma matemática com função social, de 

forma integrada a diversos contextos, que utilize diferentes tipos de 
ferramentas de aprendizagem em sua aplicabilidade, como:  
investigação, utilização de recursos tecnológicos, visita técnica e 
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acesso a ambientes virtuais que simulem cálculos, partindo de 
situações reais dos alunos.  

Malheiros (2012) aborda a importância da modelagem nas 
aplicações de dinâmicas na sala de aula e a importância do papel do 
professor nesse processo, que passa a ser um dos mediadores do 
conhecimento, que realiza indagações, sugere possíveis 

encaminhamentos e norteia questões para que o aluno procure 
respostas.  

Biembengut e Hein (2000) elucidam as etapas para se 
produzir modelos matemáticos: (a)  o tema parte do professor; (b) 
a interação com o tema deve acontecer por meio de rodas de 
conversas, estudo, socializações de informações das tarifas do 
consumidor A e B, bem como pesquisa por meio da utilização da 

tecnologia; (c) o planejamento será de forma integradora, durante  
todas as fases; as atividades serão desenvolvidas de forma 
sequencial, favorecendo o levantamento de hipóteses (como medir 
a água consumida no banho, ou na escovação), abstrações e 
problematizações, e o acesso a ambientes virtuais; (d) o conteúdo 
programático permitirá a aplicação de conceitos matemáticos 
conectados às problematizações e ações dos sujeitos envolvidos em 
situações concretas do cotidiano, em todo o transcorrer do projeto; 
e (e) a validação do modelo poderá será observada ao se utilizar os 
cálculos em outras situações idênticas, no comparativo de atividades 
entre alunos de grupos diferentes, principalmente as produções de 
gráficos que envolvam contextos familiares diversificados.  

Outra situação que poderá levá-los ao modelo matemático 
será quando desenvolverem o processo resolutivo da tarifa de água 
do consumidor B, quando os alunos pesquisarão como se efetuam 
os cálculos envolvendo as categorias de consumo e os utilizarão em 

situações análogas. 
Diante do exposto, almeja-se que o presente projeto de 

modelagem possa contribuir para a diversificação das práticas no 
contexto da cultura escolar, contrapondo-se ao ensino muitas vezes 
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pautado em formalidades, procedimentos, saberes escritos e 
codificações, nas quais o aluno tem que se enquadrar.  

A participação do docente e discente nesse projeto, 
oportunizou a reflexão sobre o nosso papel como investigadores 
comprometidos em busca da qualidade e da dignidade do ser com a 
matemática, pois a partir disso assumimos uma visão da educação 

Matemática para formação com autonomia e enfrentar situações 
problematizadoras, oportunizando a construção de mundo melhor.   
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Capítulo 2 
 

Sexualidade, gênero e abjeção 

entre os muros da escola:  
um olhar da psicanálise 

 
Ana Paula Leivar Brancaleoni1 

Daniel Kupermann2 
 

 
Joga pedra na Geni, joga bosta na Geni. Ela é feita pra apanhá. Ela 

é boa de òĄĂÿøā˅˕ 
(Chico Buarque de Holanda) 

 
1. De tudo que é nego torto 
 

Iniciamos esse capítulo com o desassossego construído em 

encontros com pessoas que têm suas histórias marcadas pelo ˔ýđþ 
ûĄöðā˕ que lhes é outorgado socialmente. Suas existências que, 
rompem com padrões estabelecidos, irrompem em outros - 
˔óôõôýĂþāôĂ da moral e da þāóôü˕ - reações que ultrapassam o 

sentimento de intolerância e as colocam em risco, inclusive, no que 
se refere a sua sobrevivência física. Dizemos de um ˔ýđþ ûĄöðā˕ 

                                                            
1 Doutora em Psicologia pela USP/Ribeirão Preto. É docente da Universidade Estadual Paulista 
(UNESP), integra os Programas de Pós-graduação em Ensino e Processos Formativos (UNESP) e em 

Educação Sexual (UNESP). Faz parte do Grupo de Pesquisa CNPq ˔&þāüðĦđþ Docente e Práticas 
%óĄòðăøąðĂ˕˅ anapaulabrancaleoni@gmail.com 

2 Doutor em Psicologia Clínica pela UFRJ. É docente do Departamento de Psicologia Clínica da 

Universidade de São Paulo (USP). Bolsista de produtividade em pesquisa do CNPq. Presidente da 

Comissão de Cooperação Internacional (CCINT) do IPUSP. Coordenador do psiA - Laboratório de 
pesquisas e intervenções psicanalíticas. danielkupermann@gmail.com 
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porque são pessoas que escapam aos regimes de inteligibilidade 
socialmente determinados e, por tal motivo, têm suas existências 

negadas. Tratam-se de excrementos que devem ser expurgados da 
convivência com aqueles que são entendidos como humanos.  

Muitos são os atributos que, ao possuí-los, enfrenta-se a 
expulsão para o ̝ ýđþ ûĄöðā˕˅ Nesse momento, nossas histórias dirão 

de ˔ĂôāôĂ˕ que ocupam esse ˔ýđþ ûĄöðā˕ como penalização por 
infringirem uma das normas mais fortemente instituídas em nossa 
sociedade: a heteronormatividade e, nela, o binarismo de gênero. 
São Rubis, Nicoles, Marcos, Joões, entre tantos outros. Cada nome 
representa certamente mais do que ele próprio, mas de alguma 
forma, compila em si um conjunto de histórias e dores de uma 
existência que ousa questionar o ˔Ăðöāðóþ˕ʿ nomes em que cabe o 

˔ôĄ somos trøĂăôĂ˕ (COUTO, 2013, p.75). Existências que profanam 
e, nesse ato, revelam a performatividade daquilo que é assumido 
como natural e originário. 

Nesse processo de exclusão do ˔øýðÿăþ˕ e constituição do não 
lugar a ser ocupado por esses seres marginais, as organizações3 
desempenham importante papel na medida em que frequentemente 
reproduzem a norma e a eliminação daqueles que rompem com a 
mesma. Como afirma Bleger (1998), a organização acaba por 
reproduzir o mal que pretende combater, assim: ˔ăôýóô a ter a 
mesma estrutura do problema que ele deve enfrentar e para o qual 
foi òāøðóð˕ (p.116). Pensando especificamente na organização Escola, 
nossas histórias coletadas nos contam de uma reprodução em seus 

cotidianos da ignorância, da intolerância, da hipocrisia, do 
dogmatismo e da eliminação do diverso. Nos rumos do que afirma 
o autor, a instituição que deveria promover a educação em seu 
sentido mais amplo e humano, assim como combater a ignorância, 

reproduz justamente o seu inverso. Assume-se nesse funcionamento 
escolar cristalizado ˔ð ilusão de plenitude que faz parar a vida e 
                                                            
3 Usamos organização e não instituição por ser a escolha de Bleger (1998). O autor denomina ˔òþüþ 

organização como uma distribuição hierárquica de funções que se realizam geralmente dentro de um 
edifício, área ou espaço delimitado (1998, p.114). 
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anoitecer as ąþĉôĂ˕ (COUTO, 2013, p.17). Contudo, como nos 
convida o escritor e poeta Mia Couto (2013, p.17), o desejo nesse 

escrito é dialogar com vozes que ˔ýð travessia dessa fronteira de 
sombras ˱ ˆ˲ vazaram o Ăþû˕˅ 

E para nos ajudar nesse diálogo, contamos com a companhia 
do olhar da psicanálise que com certo ̝ þû÷ðā de ôĂöĄôøþ˕ʿ que curva 

a linha que se impunha reta, pode promover transformações em 
uma visão enrijecida, e nesse movimento talvez possa também 
colaborar para restituir à condição de humanidade aqueles ̝ ĂĄùôøăþĂ 
ôćòāôüôýăþĂ˕ e suas dores.  

Nesse nosso percurso de questionamento de um dado olhar 
que fortalece a norma e a reposição do mesmo, rumo à tentativa de 
produção de outra visão em que o marginal compareça com sua 

humanidade, complexidade e riqueza, traremos os ˔ĂĄùôøăþĂ 
ôćòāôüôýăþĂ˕ por meio de suas histórias na relação com a 
escolarização. Em virtude dos limites do presente trabalho serão de 
fato excertos, experiências emblemáticas que nos ajudam a compor 
elementos de um cenário que, em alguma medida, fora partilhado 
por esses sujeitos.  Busca-se, assim, revelar e ultrapassar, no diálogo 
com essas histórias, a hipocrisia tão presente nos processos 
educacionais. Como afirma Ferenczi: 

 

A neurose e o egoísmo hipócrita são, portanto, o resultado de uma 
educação baseada em dogmas que negligenciam a verdadeira 
psicologia do homem; e no que se refere a essa última 

característica, não é o egoísmo que cumpre condenar, sem o qual 
não é possível conceber na terra nenhum ser vivo, mas a 
hipocrisia, certamente um dos mais característicos sintomas da 

histeria do homem civilizado em nossos dias (1990, p.43). 
 

Mais de um centenário após a escrita de Ferenczi, o embate 
com a hipocrisia prossegue e ˔óôĂðýþøăôòôā ąþĉôĂ˕4 se faz urgente, 
assim como clamam aquelas que nos contam as cenas que seguem. 

                                                            
4 Como nos inspira Couto (2013). 
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2. Muros, caixas, guilhotinas e grilhões 

 
Muros, caixas, guilhotinas e grilhões são elementos que 

compõem o árido cenário da vivência de pessoas que rompem com 
a heteronormatividade em um cotidiano escolar que não suporta a 

diferença. Na companhia de Rubi, Nicole, Marcos e João, vamos 
desenhando possíveis contornos desses territórios, em que se busca 
produzir uma ˔òôöĄôøāð øýăāþĂÿôòăøąð˕ʿ através de uma pedagogia 
em que se ˔þñāøöð a criança a mentir para si mesma, a negar o que 
sabe e ÿôýĂð˕ (FERENCZI, 1990). 

Muros de concreto? Caminhemos com Rubi enquanto relata 
seus últimos dias de escola. A conversa ocorrera em um centro de 

atendimento a pessoas em situação de rua. Havia concluindo o 
Ensino Médio há pouco. Contudo, não estava alfabetizada. 
Tínhamos conosco um panfleto com alguns escritos informativos, 
com ele em mãos dizia que ˔ýđþ era capaz de ûôā˕˅ Dessa 
˔øýòðÿðòøóðóô de ûôøăĄāð˕ seguimos nossa conversa sobre suas 
vivências escolares. Dizia que era burra, não aprendia, mas que as 
professoras e professores sempre tiveram ˔üôóþ ou ýþùþ˕ de sua 
pessoa. Nunca se aproximaram dela. Afirmava que ˔Ăôüÿāô foi 
estranha, diferente e acabava ficando sozinha no òðýăþ˕˅ Desde 
muito pequena sabia que não era homem, que era mulher. Mas dizia 
não ter companhia, pois, por ter pênis era rejeitada pelas meninas, 
por se portar como menina era rejeitada pelos meninos.  Sentia 

como se houvesse um ˔üĄāþ separando ela e os þĄăāþĂ˕ e que o 
mesmo era de uma natureza intransponível. Percebia que seu jeito 
de ser incomodava as pessoas que, por tal motivo, afastavam-se 
dela. Entre risos dizia: ˔ÿðāôòøð que tinham medo de se contaminar 

pela minha ÿāôĂôýĦð˕˅ Referia que foi ̝ õøòðýóþ num canto da escola 
até Ăðøā˕˅  

Outras histórias prosseguem, outros encontros, outras 
imagens. Duas caixas que organizam um espaço? Nicole nos ajuda a 
compreender as restrições dessa divisão. Relatava as várias 
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infecções urinárias que viveu por não tomar água para conseguir 
permanecer sem ir ao banheiro durante todo período escolar. Como 

ela dizia, a escola é toda dividida em dois: masculino para quem tem 
pênis e feminino para quem tem vagina. Mas não há alternativa para 
aqueles que escapam a essa divisão binária. Referia que não cabia 
em nenhuma dessas caixas e para esses, como ela, o lugar é fora da 

escola, ou como disse: ˔ÿðāð ser mais honesta, fora do planeta 
4ôāāð˕˅ Mas sigamos com uma história de Marcos. 

Guilhotinas? As guilhotinas agem buscando extirpar uma 
possibilidade de ser? Marcos contou-nos sobre um dos dias mais 
tristes de sua vida. Relatou a ˔òþýąôāĂð˕ com uma professora que 
questionava incisivamente seu ˔ùôøăþ masculino de ser, quando 
deveria ser mais õôüøýøýð˕˅ Nesse momento Marcos posicionou-se 

dizendo ser homem e em resposta ouviu sonoramente: ̝ ąþòī nunca 
vai ser o que quer ser e tem que se conformar com øĂĂþ˕˅ Afirmação 
esta que foi justificada pelo fato de que seu desejo era ˔òþýăāð a 
ýðăĄāôĉð˕˅ Marcos disse que chorou muito e por dias seguidos, 
ouvindo repetidamente ̝ ðĀĄôûð fala da professora em sua òðñôĦð˕˅ 

Grilhões? Vivências que aprisionam? João referiu-se a ˔ðûöþ 
que escutou e que o ðÿāøĂøþýðąð˕˅ Na escola fora descoberto como 
gay, fora forçado a ˔Ăðøā do ðāüċāøþ˕˅ Ao saber desse ˔óôõôøăþ˕ uma 
professora viera conversar com ele, dizendo que iria chamar seus 
pais para ̝ ðùĄóċ-ûþ˕˅ Ainda em tom de conselho seguiu dizendo que 
seus pais eram pessoas boas e que ele deveria pensar nisso, que 
talvez não merecessem um filho que tivesse esse tipo de conduta e 

que ela dizia aquilo para o seu bem. Segundo João, ainda ˔Ăô sente 
preso naquela conversa, se sente parado naquela üðý÷đ˕˅ 

Poderíamos apresentar inúmeros outros relatos, como os que 
aqui compareceram, em que os fios que os costuram são os mesmos: 

dogmatismo e busca do recalcamento das emoções e representações 
(FERENCZI, 1990). Mas há também outro elemento que os 
articulam: o sofrimento. Como afirma Ferenczi: 
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Seja como for, mesmo que não tenhamos adoecido, muitos 

sofrimentos psíquicos inúteis podem ser atribuídos a princípios 
educativos impróprios; e, sob o efeito dessa mesma ação nociva, a 
personalidade de alguns entre nós tornou-se mais ou menos inapta 

para desfrutar sem inibição dos prazeres naturais da vida (1990, 
p.39). 
 

Seguindo no diálogo com essas histórias marcadas pelo 
sofrimento, entendemos que é importante discutir as relações entre 
sexualidade, gênero e abjeção.  

 
3. O que vira lixo  

 

Como também nos contam nossos Rubis, Nicoles, Marcos e 
Joões, vivemos em uma sociedade heteronormativa, que define os 

padrões de normalidade para a vivência da sexualidade e relações 
estabelecidas com os corpos. Aqueles que rompem com os padrões 
vigentes são rotulados e discriminados, convertidos em ˔ûøćþ˕˅ 
Portanto, definem-se rigidamente os ditames do certo/errado, 
normal/patológico quando se trata da sexualidade e do gênero, que 
são representados de forma naturalizada, universal e a-histórica.  

Conforme aponta Bento (2011), vive-se em um sistema 
heteroterrorista, tão bem expresso pelos nossos depoentes, em que 
aquilo que é inscrito e determinado em um campo discursivo, é 
tomado como o natural e ˔þāøöøýðû˕. A autora designa como 
heteroterrorismo as reiterações ininterruptas produtoras da 

representação binária dos gêneros (pênis determinando o ser 
homem e a vagina o ser mulher), bem como da 
heteronormatividade, o que patologiza as identidades que escapam 
a essas normativas. Assim, configura-se como sexualidade normal e 

natural unicamente a heterossexualidade, o que confere, por 
exemplo, legitimidade a falas/conselhos como os proferidos pela 
professora de João, acreditando que dessa forma visava ̝ þ seu ñôü˕˅ 

Aqueles que põem em questão os padrões estabelecidos são 
rotulados como ˔ðýþāüðøĂ˕ que, como sente Rubi, são entendidos 
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como os que podem contaminar os ˔ĂðĄóċąôøĂ˕˅ Nesse 
entendimento e fixação da percepção acerca dos sujeitos, a 

atribuição do rótulo é justificada pelas práticas sexuais assumidas 
por essas pessoas, pelo percurso de construção de suas identidades, 
ou pela relação que estabelecem com seus corpos. 

Constata-se uma tentativa social de apartação daquilo que é 

sadio do que é considerado doente, do considerado normal e do 
patológico. Como afirma Bleger: 

 
Assim se estabelece uma clivagem muito profunda entre ela (a 
sociedade ˔Ăðóøð˕ˮ e todos aqueles que como os loucos, os 

delinquentes e as prostitutas, são desvios, doenças, que - supõe-se 
 ʕnada têm a ver com a estrutura social. A sociedade autodefende-

se, não dos loucos, dos delinquentes, das prostitutas, mas de sua 

própria loucura, de sua própria delinquência, de sua própria 
prostituição, e dessa maneira aliena, desconhece e trata como se 

fossem alheias e não lhe correspondessem (1998, p.117). 
 

Contudo, as aberrações, ˔ĂôāôĂ que contrariam a ýðăĄāôĉð˕ʿ 
seres abjeto, da ordem do inclassificável, por insolência se atribuem 
um nome próprio, como se ̝ õþĂĂôü öôýăô˕ʿ a exemplo de ̝ -ðāòþĂ˕˅ 
Como pode ousar se nomear um alguém que não cabe nos 
parâmetros de inteligibilidade vigentes? Frente ao seu movimento 

de autoafirmação tem-se a reprimenda e a repulsa. 
O abjeto é aquele que habita o espaço da dessemelhança e da 

não identidade, o que o torna ser ˔āôÿĄûĂøąþ porque manifesta uma 
confusão de limites, que pontua, fratura e fragmenta a suposta 

unidade [...] dos sujeitos hegemśnicos e do corpo político da nação̞ 
(KRISTEVA, 1982). Judith Butler inspira-se em Kristeva e transpõe 
a concepção do abjeto para o campo dos problemas de gênero: 

 
O ˔ðñùôăþ˕ significa aquilo que foi expelido do corpo, descartado 

como excremento, tornado literalmente ˔/Ąăāþ˕˅ Parece uma 
expulsão de elementos estranhos, mas é precisamente através 
dessa expulsão que o estranho se estabelece. A construção do ̝ ýđþ 

ôĄ˕ como abjeto estabelece fronteiras do corpo, que são também 
os primeiros contornos do sujeito (2002, p.191). 
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Os abjetos contam de uma posição social de clandestinidade e 

monstruosidade ao passo que também denunciam que esse lugar do 
˔ôĂăāðý÷þ˕ diz daquilo que também é entranho, do recalcado que não 
pode socialmente comparecer às luzes do dia. Assim, o medo não é 
produto exatamente do novo, mas do desconhecido que existe dentro 
do já conhecido (BLEGER, 1998). Como afirma Freud, em seu texto de 
1919: ̝ 5üð experiência estranha ocorre quando os complexos infantis 
que haviam sido reprimidos revivem uma vez mais por meio de 
alguma impressão, ou quando as crenças primitivas que foram 
superadas parecem outra vez confirmar-se (1996, ÿ˅яяѓˮ˕˅ 

Observa-se uma intima relação entre o estranho  ʕcultuado 
pelo romantismo alemão  ʕtematizado por Freud e a categoria do 
monstruoso presente já na mitologia grega. Em relação ao 

monstruoso, Vernant (1988) aponta que se trata de uma imbricação 
daquilo que se toma como distinto e apartado, guardando a 
ambivalência entre o terrificante e o grotesco, assim como a 
passagem e oscilação entre um e outro. Conforme Villaça: 

 

A racionalidade soberana sempre esteve ameaçada pelos limites da 
animalidade e da nadificação objetal, pelo lado escuro da 
identidade subjetiva estável, um oco onde o sujeito pode cair, 

quando sua identidade é posta em questão. A nomeação do abjeto 
se inscreve no movimento de mascarar a ferida que constitui o 

texto primitivo do próprio corpo enquanto finito. A abjeção é o 
espaço da dessemelhança e da não-identidade [...] A nomeação do 
monstro alivia a ameaça interna que é co-estruturante do homem 

(2006, p.74). 
 

Dessa forma, a constituição dos abjetos participa de um 
sistema que busca manter veementemente a normalização das 

sexualidades e dos gêneros, através da repetição, identificando como 
˔ÿôāøöþĂþĂ˕ aqueles que se situam às margens desse sistema 
normativo. E onde estaria o perigo? Que ameaça os seres abjetos 
podem constituir ao regime? Por inusitado que pareça nossos Rubis, 
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Nicoles, Marcus e Joões trazem a potência da ameaça das bordas 
para o centro do sistema.  

Butler (2002) indica que a maior vulnerabilidade dos sistemas 
sociais está justamente localizada em suas margens, daí o perigo que 
os sujeitos abjetos representam.  Assim, pauta-se novamente a relação 
entre o interno e o externo em que, tendo-se por referência a 

passagem excrementícia como modelo pelo qual se dão as práticas de 
diferenciação das identidades, o outro, o ser abjeto vira ˔üôāóð˕˅ O 
ideal social seria que o corpo normatizado atingisse, em toda a sua 
superficialidade, uma impermeabilidade, constituindo-se em uma 
perfeita vedação do eu e do outro/abjeto. Contudo, tal 
impermeabilidade é impossível de ser alcançada, sendo esses limites 
invadidos pela imundice dos excrementos por ele tão temidos. Afinal, 

ainda que ˔ÿôûþĂ òðýăþĂ˕ʿ Nicole existiu com sua imundice, gerando 
incômodo, medo e rejeição e, portanto, afetando esses outros.  

No que se refere mais especificamente ao gênero, como 
afirma Butler, trata-se do ˔üôòðýøĂüþ pelo qual as noções de 
feminino e masculino são produzidas e ýðăĄāðûøĉðóðĂ˕ʿ entretanto, 
assim como é o mecanismo de produção, também pode vir a ser ˔þ 
aparato através do qual esses termos podem ser desconstruídos e 
óôĂýðăĄāðûøĉðóþĂ˕ (2002, p.42). Posicionar-se-ia, assim, a ameaça 
representada pela ˔üðāöôü˕ - pelos seres abjetos - também ao 
binarismo instituído. Imundice que pode contaminar a assepsia da 
heteronormatividade: excrementos ameaçadores. 

Tomando-se, por exemplo, alguém como Nicole - uma travesti 

- constata-se que a mesma rompe, com sua estilística, a necessária 
repetição da performance que fundamenta a manutenção do gênero 
na estrutura binária. Segundo Butler (2002), o travesti zomba da 
sociedade heternormativa binária, subvertendo a distinção entre 

espaços psíquicos internos e externos, mas especialmente da 
afirmação posta por um modelo expressivo de gênero, através do qual 
se pressupõe a existência de uma autêntica identidade de gênero.  
Assim, a travestilidade é uma verdadeira paródia da noção de uma 
identidade de gênero originária, natural ou primária. Dessa forma, a 
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travesti desvela o caráter artificial e performativo do gênero, 
falsamente naturalizado por meio de uma ˔õøòĦđþ reguladora da 

coerência ÷ôăôāþĂĂôćĄðû˕ (BUTLER, 2002, p.43). 
Dizemos, portanto, de reiterações performáticas que 

compõem e naturalizam os processos de exclusão daqueles que 
destoam, mas também da potência do olhar para esses que são 

apartados, indesejados, convertidos em lixo a ser desprezado. Isso 
ratifica a importância da desconstrução das noções hegemônicas, 
com vistas à desnaturalizar os processos excludentes que 
posicionam os nossos Rubis, Nicoles, Marcos e Joões e tantos outros 
que se encontram fora desses parâmetros como aberrações, 
portadores de anomalias (BENTO, 2011).  

A escola participa desse movimento performático de produção 

de abjetos e é para dentro de seus muros que caminha a nossa 
reflexão no momento segue. 
 
4. Entre muros  
 

Ressalta-se o ambiente escolar como um espaço permeado 
pela sexualidade e questões de gênero. Nesse contexto, estão 
representados diversos grupos, identidades e culturas, porém é 
onde também se manifestam a exclusão e a marginalização de 
identidades múltiplas que não se coadunam com o normativo. A 
escola é um lugar de informação e formação, no qual estão presentes 
todas as áreas do conhecimento, de forma ordenada, que constituem 

um "curriculum", um percurso a ser traçado pelo estudante, bem 
como um conjunto de relações sociais e humanas. Mais do que salas, 
prédio, alunos e professores, uma escola é fruto das relações que 
nela se dão, participando da constituição da identidade dos seus 

membros (SEFFNER, 1998). E é também por isso que algo que 
ocorre entre os seus muros, a exemplo da ˔òþýąôāĂð˕ de João com 
uma professora, pode petrificar-se no tempo, marcar uma história.  

Destacando o contexto de sala de aula, conforme Seffner 
(2011), ainda que se planeje e disponha de recursos técnicos 
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variados, o processo de ensino/aprendizagem se dá numa ̝ òþýóøĦđþ 
de øýòôāăôĉð˕˅ Entre os assuntos e temas intrusos à programação 

cotidiana, salientam-se as questões de gênero e sexualidade. 
Contudo, o autor ressalta o grande incômodo que estes temas 
trazem quando irrompem inadvertidamente o espaço da educação 
escolar (SEFFNER, 2011). Diante do não saber como lidar, acaba-se 

por se reproduzir, na escola, posturas de contenção, normatização 
dos jovens e silenciamento, acarretando discriminações e 
sofrimento.5 Como afirma Kupermann (2008), a hipocrisia e o 
silenciamento em relação à sexualidade, ainda hegemônicos na 
sociedade atual, são causas das principais insatisfações no que tange 
às relações afetivas e sexuais. 

Segundo Miskolci, referindo-se às relações estabelecidas com 

aqueles que demonstram um posicionamento homoafetivo: 
 
Silenciar sobre aqueles que se interessam por colegas do mesmo 

sexo é uma forma de tratá-los como não sujeitos, desmerecê-los 
porque não correspondem aos atributos desejados socialmente e, 
sobretudo, relegá-los ao reino daqueles que não podem nem 

existir, já que não podem ser nomeados. Fora da sala de aula, eles 
serão insultados, uma forma de declará-los inferiores e abjetos, 
pois o ato de xingar não os denomina apenas, antes os classifica 

como inferiores e indesejados (2010, p.81). 
 

A escola também é um lugar de manutenção e controle das 
convenções culturais relativas às imposições heteronormativas em 
nossa sociedade, reproduzindo frequentemente os valores 

hegemônicos (BENTO, 2011). Os currículos escolares priorizam os 
conteúdos pautados em conhecimentos formais, muitas vezes sem a 
significação da experiência, puramente dedutivos. Em sala de aula, 
os alunos muitas vezes não encontram atrativos para o estudo, 
quando vinculado a uma exposição exaustiva de conceitos separados 
                                                            
5 As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica (BRASIL, 2010), embora não citem em 

seu texto a palavra sexualidade, se baseiam no princípio de que a escola deve tratar das questões de 

gênero e dos diferentes tipos de orientação sexual a fim de problematizar as diversidades que compõe 
nossa vida social e dar maior visibilidade às minorias buscando amenizar as desigualdades.  
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por disciplinas, sem conexão umas com as outras. Assuntos relativos 
à sexualidade e à diversidade de gênero tendem a ser considerados 

verdadeiros tabus, por vezes ignorados ou até proibidos. Quando 
comparecem, muitas vezes são trazidos de forma a dizer àqueles que 
rompem com o heterormatividade que deveriam ser diferente 
daquilo que são, como Marcos que ˔óôąôāøð agir de forma mais 

õôüøýøýð˕ʿ em ̝ òþýõþāüøóðóô com seu genital de ýðĂòøüôýăþ˕˅  
Os estudantes que não se enquadram à normatização 

institucionalizada são penalizados. Mesmo porque: 
 
Currículos, normas, procedimentos de ensino, teorias, linguagem, 
materiais didáticos, processos de avaliação são, seguramente, loci 

das diferenças de gênero, sexualidade, etnia, classe  ˦ são 
constituídos por essas distinções e, ao mesmo tempo, seus 
produtores. Todas essas dimensões precisam, pois, ser colocadas 

em questão. É indispensável questionar não apenas o que 
ensinamos, mas o modo como ensinamos e que sentidos nossos/as 

alunos/as dão ao que aprendem. Atrevidamente é preciso, 
também, problematizar as teorias que orientam nosso trabalho 
(incluindo, aqui, até mesmo aquelas teorias consideradas 

"críticas"). Temos de estar atentas/os, sobretudo, para nossa 
linguagem, procurando perceber o sexismo, o racismo e o 
etnocentrismo que ela frequentemente carrega e institui (LOURO, 

1997, p.64). 
 

Ainda que se tente expulsar a sexualidade e as questões de 
gênero para fora dos portões das escolas e mantê-los distanciados, 
os mesmos não se calam, fazem barulho, atormentam, adentram e 

se manifestam. Esse movimento provoca temores em muitos 
professores, pois no bojo do tema ˔ĂôćĄðûøóðóô˕ costuma vir uma 
série de assuntos polêmicos e constrangedores: sexo, drogas, 
homossexualidade, promiscuidade, doença, agonia, morte, pecado, 
discriminação, masculino e feminino, entre outros (SEFFNER, 
1998). Devido a esses temores, associados e explicados em parte pela 
dificuldade da comunidade escolar em lidar com temas tão 
permeados por valores, e desta maneira delicados, os professores, 
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muitas vezes, acabam por disseminar uma visão reducionista dos 
assuntos referentes ao sexo e à sexualidade. Estes comumente são 

apresentados como ̝ ÿôāøöþĂþĂ˕ʿ intimamente articulados a Doenças 
Sexualmente Transmissíveis (DSTs) e à gravidez indesejada, 
pautando-se, portanto, em uma visão higienista que reduz o corpo 
aos conceitos de assepsia, controle e prevenção, sendo o estudo do 

mesmo delegado ao campo da Biologia (REIS; RIBEIRO, 2005). 
Esse reducionismo da sexualidade a um determinismo 

biológico, nega sua amplitude. Como afirma Kupermann, a partir da 
psicanálise entende-se que: 

 
A sexualidade, em seu sentido ampliado pela psicanálise, é a força 
motriz de todo comportamento humano, não apenas sensual, mas 

também intelectual. Isso porque, segundo esse ponto de vista, não 
podemos esquecer que temos um corpo ao qual nossa mente está 

indissociavelmente ligada, que é a fonte de nossa vitalidade. Esse 
˔òþāÿþ˕ que dá vida ao nosso pensamento é chamado corpo 
pulsional, uma vez que ele é constituído a partir do que 

conhecemos por ̝ ÿĄûĂŠôĂ ĂôćĄðøĂ˕ (2008, p.229). 
 

Cabe esclarecer que pulsão sexual, conceito desenvolvido por 
Freud, presta-se justamente à busca de compreensão da complexa 
relação que se estabelece, no ser humano, entre corpo e mente. Esta 

estaria situada no fronteiriço entre o somático e o psíquico, 
ultrapassando simultaneamente a representação de um corpo 
animal, como também a condição de uma ˔øóôøð pura 
óôĂôýòðāýðóð˕˅ Comparece como a resposta à ˔ôćøöīýòøð feita à 

mente em função de sua vinculação com o òþāÿþ˕ (FREUD, p.229) 
e, portanto, move-nos afetivamente em um dado sentido. Destarte, 
no ser humano, há um afastamento de uma tradicional definição de 
um conceito de instinto pautado no determinismo biológico, em que 
haveria necessidades básicas com objetos já fixados para a satisfação 
das mesmas (KUPERMANN, 2008). Quando se refere mais 
especificamente aos ˔þñùôăþĂ ĂôćĄðøĂ˕ e sua satisfação, há uma 
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multiplicidade imensurável de possibilidades, algumas delas 
expressas e vivenciadas por nossos Rubis, Nicoles, Macos e Joões. 

Contudo, mesmo o corpo é negado na escola, que é 
compreendida como local de uma dada ˔āðòøþýðûøóðóô˕ʿ mas mais 
ainda tende-se a negar a plasticidade da sexualidade e da 
constituição do sujeito na relação com o seu gênero. Podemos dizer 

que a professora de Marcos pautou-se em uma compreensão que 
atribui ao ser humano a detenção de um instinto que naturaliza seu 
corpo e sua existência a ponto de impedi-lo de ser o que deseja, pois 
˔òþýăāðāøð a ýðăĄāôĉð˕˅ Compõem-se assim, um espaço onde se 
localizam pessoas normais e monstruosidades que ultrajam os 
regimes de inteligibilidade e, por tal motivo, devem ser eliminados. 

Louro (1997) também afirma que a escola participa do 

processo de diferenciação e hierarquização dos sujeitos, tomando 
por uma das bases, a sexualidade e o gênero.  Reitera, através de 
suas práticas, expressas por currículos, normas, procedimentos, 
teorias, linguagem, materiais didáticos, processos de avaliação a 
produção e a legitimação de diferenças de gênero, sexualidade, etnia 
e classe. Assim, a instituição compõe produtivamente o sistema 
performativo de organização e normalização dos sujeitos, dos seus 
corpos e sexualidades. Como afirma:  

 

É indispensável que reconheçamos que a escola não apenas 
reproduz ou reflete as concepções de gênero e sexualidade que 
circulam na sociedade, mas que ela própria as produz [...] A 

sexualidade está na escola porque ela faz parte dos sujeitos, ela não 
é algo que possa ser desligado ou algo do qual alguém possa se 
"despir" (LOURO, 1997, p.81). 

 

Miskolci (2012) faz uma reflexão sobre as normas sociais e os 
interesses biopolíticos entre o sistema educacional e a imposição de 
modelos de como vivenciar as regras convencionais de masculinidade 

ou feminilidade, hétero ou homossexual e questionar se este aprender 
pode objetivar não algo normalizador e compulsório, mas sim, um 
educar na experiência mesma do aprender. 
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As barreiras impostas à expressão de identidades ou à 
reafirmação de uma concepção polarizada, ou seja, binária, ainda 

reforça uma educação pautada em separação entre o masculino e o 
feminino. Observa-se que nas instituições escolares noções de 
normalidade dos gêneros são constantemente reforçadas e 
reiteradas por meio da linguagem e da expressão corporal que 

exemplificam o que é socioculturalmente esperado. Pessoas são 
generificadas e têm que representar adequadamente sua expressão 
que se reduz à binaridade homem/mulher. Brincadeiras, 
brinquedos, cores e modos de expressão levam a constatar que na 
maioria das vezes, separam-se ˔òþøĂðĂ de üôýøýð˕ e ˔òþøĂðĂ de 
üôýøýþ˕ como se gênero se resumisse em sexo e que este teria o 
papel definidor do que é ser homem ou mulher (BENTO, 2011). 

Como afirma Bento: 
 
Antes de nascer, o corpo já está inscrito em um campo discursivo. 

Após o nascimento da criança, as tecnologias discursivas dirigem-
se à preparação do corpo para que desempenhe com êxito o 
gênero. O mundo infantil se constrói sobre proibições e 

afirmações. Essa pedagogia dos gêneros hegemônicos tem como 
objetivo preparar os corpos para a vida referenciada na 
heterossexualidade, construída a partir da ideologia da 

complementaridade dos sexos. As ˔òþýõĄĂŠôĂ˕ nos ˔ÿðÿĪøĂ˕ 
provocam, direta e imediatamente, ˔ÿôāăĄāñðĦŠôĂ˕ na orientação 

sexual, supõem os defensores do binarismo (2011, p.551). 
 

Desta forma, a homofobia e a transfobia já vivenciada 

anteriormente no ambiente familiar, tendem a se reproduzir 
também na escola e muitos estudantes vivenciam uma verdadeira 
expulsão desse espaço, muitas vezes camuflada sob o termo ̝ ôąðĂđþ 
ôĂòþûðā˕˅ Para além da expulsão, dizemos da negação do direito ao 

acesso à escola, à permanência com dignidade e ao aprendizado. No 
reencontro com Rubi, dolorosamente nos deparamos com ela 
˔øĂþûðóð no òðýăþ˕ʿ permanecendo ̝ ýþ òðýăþ˕ por cerca de doze anos 
até sair da escola sem dominar a leitura e a escrita.  
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Por vezes, há a negação do direito ao atendimento a 
necessidades básicas. Os banheiros generificados binariamente 

expressam uma dessas negações, na medida em que não permitem 
que todos possam fazer seu uso, lembramo-nos do João e suas 
repetidas infecções urinárias...  Longe de uma, são muitas as questões, 
contudo, o uso frequente de um nome que não atende à identidade e 

expressão de gênero de uma pessoa é um ponto fulcral - ˔3þĄ João, 
mas me chamam de Maria e isso é øýĂĄÿþāăċąôû˕˅  O isolamento e o 
sofrimento psíquico se instalam fazendo com que alunos transexuais 
abandonem os bancos escolares por não terem seus direitos de ser 
humano observados. Mesmo com seus direitos previstos nas 
legislações, eles são frequentemente ignorados na escola.   

Louro (2009, p.47), seguindo os conceitos de Butler, 

questiona o atual modelo educacional indagando como articular 
uma pedagogia, que rompa com binarismos, que pense os corpos de 
forma plural, múltipla e transitória neste espaço que disciplina 
ajusta e normaliza. Que contribuições o olhar da psicanálise pode 
nos trazer para a construção de processos educacionais de menos 
silenciamento e hipocrisia?  

 
5. Olhando de ̝ ôĂöĄôøþ˕ 
 

˔%ĂöĄôøþ˕ é uma palavra viva e existente por seu uso, mas não 
por seu registro formalizado enquanto ˔òþüÿþýôýăô da língua 
ÿþāăĄöĄôĂð˕˅ Está presente apenas em dicionários informais. Assim, 

diz concretamente da condição de criação e transmissão própria dos 
encontros e relações. Na explicação popular do seu sentido, 
encontramos que se refere àquilo que não é nem horizontal e nem 
vertical, mas que é angulado, ou também diagonal ou desaprumado. 

Buscamos sim um olhar desaprumado com o instituído que, por tal 
condição, favoreça o questionamento e a potencialidade de rupturas 
com o mesmo. Nessa nossa busca por um olhar de ˔ôĂöĄôøþ˕ʿ 
escolhemos a companhia da Psicanálise para conduzirmos nossas 
reflexões sobre o sujeito e as possibilidades de transformação dos 
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processos de abjeção na escola. Inicialmente faz-se relevante nos 
questionarmos sobre a possibilidade de ser sujeito na sociedade 

contemporânea, em que medida o olhar por nós escolhido pode 
colaborar? 

Enriquez (2013) destaca a potência da Psicanálise no processo 
de constituição dos indivíduos em verdadeiros sujeitos, por meio do 

reconhecimento de seus ˔óôĂąøþĂʿ remorsos, dúvidas e 
òþýăāðóøĦŠôĂ˕˅ Segundo ele, ˔ăðýăþ o sujeito platônico quanto o 
cartesiano, confiante na razão, construtor de regimes políticos 
sólidos ou pretendente a mestre da natureza, nunca foram 
verdadeiros sujeitos. Pior ainda, eles favoreceram a exploração e a 
alienação dos ÷þüôýĂ˕ (2013, p.29). 

O que de fato o autor põe em cheque é a falsa vitória de uma 

razão que é, em si, incapaz de se voltar para os seus demônios 
interiores. Mesmo porque ao se instituir o homem como ˔þ centro 
voluntário do üĄýóþ˕ʿ através de certa concepção instrumental de 
razão, o que se favorece de fato é a constituição de indivíduos 
distantes de serem sujeitos. Nessa lógica, estes podem até se instituir 
como ̝ üôĂăāôĂ˕ que professam verdades com ares de absoluto e, até 
por isso, participam da exploração e alienação, mas não sujeitos de 
fato. Quando não há espaço para os ̝ óôüśýøþĂ øýăôāøþāôĂ˕ e para as 
nossas precariedades os mesmos serão afastados e negados. Aquilo 
que não se pode ver, ou dar conta em si, é o que se expurga e, assim, 
constituem-se abjetos que serão desdenhados e não reconhecidos 
como humanos. Como resultado dessa desintegração têm-se 

indivíduos isolados, alienados de si e do outro.  
Como afirma Enriquèz (2013), para se constituir sujeito é 

necessário que se assuma a finitude e a condenação à morte como 
dimensões inerentes ao humano, como também que se reconheça que 

o mesmo é incompleto, precário e falível. Assim, têm-se o sujeito ˔ýð 
qualidade de ser autônomo, definitivamente clivado, que deve explorar 
a si mesmo (às vezes, com a ajuda de um analista), recuar seus limites 
permanecendo consciente deles, só existindo num tecido social, e 
construído através das mais diversas øóôýăøõøòðĦŠôĂ˕ (2013, p.30). 
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Destaca-se, ainda, que o homem existe apenas nas relações 
que pode criar com outros. Assim, seja o desejo do reconhecimento, 

seja o reconhecimento do desejo sempre passarão pelo 
reconhecimento do ˔þĄăāþ enquanto þĄăāþ˕ʿ o que pode ser 
anunciado da seguinte forma: ˔Ăô eu existo, o outro também tem 
direito à existência e ao Ăôýăøóþ˕ (ENRIQUÈZ, 2013, p.13). Como 

afirma Ferenczi (1990) quando o homem se conhece de forma mais 
inteira, torna-se mais modesto, assim como mais indulgente às 
precariedades do outro. Dessa forma, tem mais condições de lidar 
com seus desejos, inclusive com aqueles cuja satisfação poderia 
impingir danos ao outro. 

Através desse olhar em que o sujeito e outro ganham 
existência e que também se autoriza abrir mão da concepção de ser 

humano como ˔þ centro voluntário do üĄýóþ˕ʿ permitindo o 
comparecimento das fragilidades, dos demônios interiores, da 
finitude, das imperfeições, precariedades, descontroles e 
multiplicidades é que poderemos estar com nossos estudantes de 
forma mais inteira, honesta e não hipócrita. Nessa perspectiva 
cabem com toda sua humanidade os Rubis, Nicoles, Marcos e Joões, 
em que as dimensões entre o estranho e o entranho são revistas, 
sendo, então, as margens efetivamente reconhecidas como 
componentes em um todo. Isso porque, como aponta Figueiredo 
(1999), a psicanálise assume a cisão do sujeito compreendendo a 
importância de se superar a ilusão de que o mesmo apresenta uma 
unidade, ou de que é detentor de uma consciência soberana e 

transparente, propiciando, dessa forma, o trânsito e diálogo com as 
dimensões do humano em sua diversidade. Dá-se, assim, um ethos 
em que o sujeito pode existir: 

 

Ora, sustentar-se nesse existir no mundo  ʕe só assim se existe  ʕ
exige um espaço de separação e recolhimento, de proteção que não 

encerre o existente em uma clausura, mas lhe ofereça uma 
abertura limitada (portas e janelas) a partir do qual sejam 
possíveis encontros ʕ  saídas e entradas ʕ  em que reduzam os riscos 

de maus encontros, dos encontros destrutivos e traumáticos. 
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Portas por onde uma verdadeira alteridade possa insinuar-se e 

eventualmente impor-se (FIGUEIREDO, 1999, p.45). 
 

Como diz o poeta João Cabral de Mello Neto ̝ ÿþāăðĂ-por-onde, 
jamais portas-òþýăāð˕˅ Assim, tem-se uma empreita ética rumo à 
construção dessa morada continente e permeável aos trânsitos, 
encontros, surpresas e criações.  

E como é possível aproximar esse olhar da escola e seus 
processos educativos? Quais são as rupturas necessárias à 
pedagogia hegemônica atual? 

Lajonquière (2017) tece críticas ao que denomina como certo 
˔ùĄĂăøõøòðòøþýøĂüþ˕ que impera na pedagogia atual. Segundo ele, em 
todos os espaços em que as crianças se encontram (familiares, 
escolares e outros) há uma hermenêutica psico-socio-logica 

qualquer que visa justificar todos os acontecimentos de suas vidas 
por uma perspectiva tecno-científica. Como aponta o autor, os 
adultos não se posicionam mais diante da criança para transmitir 
ideais, mas sim como aqueles que ̝ ôĂăøüĄûðü o desenvolvimento ou 
interagem com as capacidades maturacionais seguindo as 
prescrições de manuais ąðāøðóþĂ˕˅ Retomando Enriquez (2013), por 
esse movimento não chegaríamos à constituição de sujeitos. 
Aproximamo-nos, assim, das considerações de Freud (2006) em seu 
trabalho ˔/ Mal Estar na #øąøûøĉðĦđþ˕ quando refere que ˔ðþ 
encaminhar os jovens para a vida com essa falsa orientação 
pedagógica, a educação se comporta como se devesse equipar 

pessoas que partem para uma expedição polar com trajes de verão 
e mapas øăðûøðýþĂ˕ (2006, p.97). 

Outro apontamento de Lajonquiére (2017) parece-nos 
bastante importante para o caminho que seguimos na construção 

do presente trabalho. O autor considera que o ideário pedagógico 
atual não favorece o questionamento por parte dos adultos acerca 
do impossível que envolve e articula sua própria relação às crianças. 
Segundo ele: 
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O fundamentalismo pedagógico psico-sócio-natural é na linha dos 

ganhos religiosos de antanho capaz de erradicar a vontade de saber 
sobre si mesmo, bem como de mitigar o dos adultos perante os 
perigos e as vicissitudes da vida familiar e escolar junto às crianças, 

na medida em que formula prescrições, proibições e restrições 
sempre justificadas. O tecno-cientificismo pedagógico consola pais 
e pedagogos, bem como anestesia espíritos e corações adultos na 

tentativa sempre vã de saturar o desejo que anima a vida junto às 
crianças (2017, p.259). 

 

Nessa recusa do desejo, implicada nas ilusões pedagógicas 
atuais, tem-se os adoecimentos das crianças e jovens pelo cinismo 
resignado. Um dos enganos é a crença de que os sentimentos e ideias 
recalcados estariam assim eliminados e não interfeririam no 
processo educativo. Mas como nos lembra Ferenczi (1990), não há 

como eliminá-los, eles não foram suprimidos. Ao invés disso, no 
processo educativo os mesmos se avolumam, se aglutinam em ̝ Ąüð 
espécie de personalidade distinta enterrada nas profundidades do 
Ăôā˕ʿ sendo seus objetivos, fantasias e desejos contraditórios aos 
objetivos e ideias conscientes. 

O que fazer diante disso? Apresentar um receituário ou 
modelo renovado e infalível de resolução do problema seria 
sucumbir ao ideário técno-cientificista, ao que se crítica. Nesse 

sentido, faz também fundamental libertar a aplicação da psicanálise 
de uma ilusão profilática tecnicista, que é traiçoeira a sua própria 
ética (LAJONQUIÈRE, 2017). Por outro lado, podemos seguir nos 
questionando sobre o desejo, os processos de recalcamento e abjeção 

de forma a construir pistas que favoreçam caminhos que só 
efetivamente se concretizarão na medida em que forem sendo 
trilhados. Assim, não se pretende e nem se poderia propor uma 
˔ÿôóðöþöøð ÿĂøòðýðûŁăøòð˕˅ O convite é para que, com a ajuda da 
psicanálise, se intensifiquem questionamentos, assim como os 
possíveis efeitos disruptivos dos mesmos. Ainda de acordo com 
Lajonquière, seria papel da psicanálise interrogar todos os 
justificacionismos pedagógicos, sejam eles de qualquer ordem: 
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Assim, ela pode e deve se aplicar ou se dedicar a analisar ou 

decompor as sentenças e ilusões pedagógicas que fecham 
religiosamente toda experiência educativa, amordaçando todo o 
retorno da palavra recalcada na vida junto às crianças. Essa 

interrogação do imaginário liberta o pensamento, possibilita 
acolhermos o retorno do recalcado em causa na mesmíssima 
educação e assim nos lança à invenção da experiência com a 

criança (2017, p.261). 
 

Retomando os nossos Rubis, Nicoles, Marcos e Joões o que 
teriam eles a dizer sobre a pedagogia atual, a assepsia tecno-
científica e o afastamento do desejo? Estariam eles incomodamente 
a nos lembrar de que as defesas e recalques são insuficientes, além 
de por demais dispendiosas do ponto de vista psíquico? Carecemos 
superar, em nossas escolas, aquelas compreensões que identificam 

essas pessoas como aquelas que afrontam, conferindo-lhes, então, o 
lugar ̝ óðĀĄôûôĂ que nos òþýăðü˕˅  

A existência desses sujeitos e suas vivências escolares, se nos 
permitirmos nos demorar nelas, contam da hipocrisia dos adultos 
frente à sexualidade sob a justificativa de que jovens e crianças 
estariam despreparados para compreender e lidar com essas 
questões (KUPERMANN, 2008). 

É importante, portanto, reinvestir o ambiente escolar com o 
reconhecimento do desejo, o que passa pela compreensão de que a 
pulsão sexual é motor da atividade humana, entendendo que a 
mesma rapidamente ganha tanto autonomia quanto independência 

das necessidades básicas vitais. Isso porque: 
 

A sexualidade humana se constitui por meio de gradativa 
erogenização do corpo pulsional, um processo a rigor interminável, 
havendo sempre a possibilidade da constituição de experiências 

inéditas de obtenção de prazer (KUPERMANN, 2008, p.231). 
 

Como afirma Rozental (2014), não há uma correspondência da 
pulsão a objetos pré-determinados. Ao invés disso, refere-se a uma 
potência contínua de criação de objetos, sem que haja uma vinculação 
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fixa e necessária. Destaca-se, dessa forma, a aptidão da força para a 
constante produção subjetiva de si pela via da diferenciação. 

Salienta-se, portanto, que o desenvolvimento das pulsões 
menos obviamente sensórias também se constitui associado à 
sexualidade. Nesse momento, enfatizamos a ˔ÿĄûĂđþ de Ăðñôā˕ que 
ocasiona o movimento de curiosidade ˔øýăôûôòăĄðû˕ da criança, com 

o destaque para o fato de que seus primeiros interesses estão 
estreitamente vinculados ao que é de ordem sexual, fonte de suas 
satisfações e, portanto, aquilo que a afeta. São curiosidades ligadas 
à origem das crianças, às relações entre os pais/adultos, às 
diferenças anatômicas, sendo estas as primeiras inquietações 
intelectuais enfrentadas. 

Portanto, a sexualidade que abarca as relações com o outro, 

com o corpo, com o gênero, é constitutiva e não pode ser apartada 
do processo educacional. Assim, buscar expulsar a sexualidade e 
aqueles que nos lembram dela do cotidiano da escola é impedir que, 
em seu sentido mais pleno, o aprendizado efetivamente ocorra. 
Como afirma Lajonquière (2017), quando há a recusa do 
inconsciente e do desejo que atravessa a intervenção dos adultos 
junto aos estudantes a educação pode se tornar um acontecimento 
difícil de concretizar. Nessa condição, a criança passa ˔ð ter que 
remar contra a maré para assim vir a triunfar no reconhecimento 
inconsciente da sujeição ao desejo ou na conquista de um lugar de 
palavra em uma história em curso̞ (LAJONQUIÈRE, 2017, p.260). 

Nesse movimento de hipocrisia e recalcamento, nega-se ao 

estudante a possibilidade de pensar e aprender sobre si próprio e, 
portanto, tem-se uma escola na qual não cabe o sujeito. É necessário 
reconhecer e permitir que compareça o ser humano com sua 
inteireza, seus ˔óôüśýøþĂ øýăôāøþāôĂ˕ʿ seus desejos e não apenas a 

frágil casca racional desejada pela escola. É preciso ressaltar que ˔ð 
jornada de aquisição do conhecimento é regida primordialmente 
por aquilo que afeta o corpo ôāŚöôýþ˕ (LAJONQUIÈRE, 2017, p.232). 
Mesmo porque só se aprende com paixão, o que implica que as 
questões mais fundamentais serão aquelas ao que criança vive ou 
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pode potencialmente vivenciar naquele momento de sua vida, 
portanto apresentam um registro na sexualidade sendo questões 

encarnadas (KUPERMANN, 2008).   
O que pensar sobre o adulto, o educador nesse processo?  
É premente superar o silenciamento e a camuflagem 

pedagógica de que se lança mão frente ao constrangimento do adulto 

diante do sexo e de sua dimensão erótica. Tratam-se de 
posicionamentos que resultam na perda de confiança das crianças em 
relação aos adultos, o que posteriormente se reverberará em seus 
relacionamentos futuros, assim como levará à associação da 
sexualidade à culpa. Através desse processo de inibição, a curiosidade 
sexual e a própria experimentação sobre a sexualidade, assim como o 
saber são associados ao proibido (KUPERMANN, 2008). 

Lanjonquière (2017) destaca a importância de se endereçar a 
palavra à criança, mas falando e se posicionando, não como um 
especialista, mas como um simples mortal.  Segundo o autor, a 
palavra educadora é aquela que escapa à ciência (pedagógica), que 
vem de alguém capaz de reconhecer para si que conversa com uma 
criança em singular, conjugando em suas palavras seus medos, 
esperanças, ilusões em histórias que estão em curso. Portanto, ˔ð 
educação à luz da Psicanálise seria aquela em que os adultos e as 
crianças bem podem falar, sem estarem obrigados a dizer os Bens 
justificados pedagogicamente sempre de ðýăôüđþ˕ (LAJONQUIÈRE, 
2017, p.261). 

Assim, o professor apresenta um papel primordial nesse 

processo, em que é necessário que se compreenda que no que se 
refere à sexualidade não há especialistas, mesmo porque há uma 
multiplicidade de formas singulares de experiências da sexualidade, 
das relações com os corpos e de se amar. O especialista seria um 

˔ðüþāŚûþöþ˕˅ Como afirma Kupermann: ˔õôûøĉüôýăô a arrogância 
científica ainda não chegou tão longe a ponto de cria-lo de óøāôøăþ˕ 
(2008, p.241). Isso porque não há maneiras corretas de se viver a 
sexualidade e de amar. Se a questão não se limita a conhecimentos 
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científicos e conteúdos formais, quais seriam os atributos 
necessários ao professor?  

Destaca-se inicialmente a capacidade de escuta para as 
inquietações e aflições dos estudantes, com a condição de respeito às 
diferenças no que se refere à vivência e ideais sexuais de cada um, 
uma permeabilidade à dúvida e abdicação do ˔ûĄöðā de suposto 

Ăðñôā˕ que lhe outorga uma credencial para dizer qual é o ˔ñþü 
òðüøý÷þ˕˅ Dessa forma, ˔Ī necessário dispor do acolhimento 
suficiente de modo a permitir, por parte de seus alunos, a 
emergência da confiança necessária à abordagem franca das 
questões e dificuldades que eles vivem em relação à sexualidade 
(KUPERMANN, 2008, p.242)̞. O educador, nessa condição, pode 
reconhecer-se incapaz de dizer aos nossos Rubis, Nicoles, Marcos e 

Joões o que deveriam ser e fazer. Mas é obvio que o educador se 
confrontará com sua própria sexualidade, ponto de estrema riqueza, 
mas também de grande delicadeza para o desenvolvimento do 
trabalho. Há, portanto, em relação aos educadores exigências 
psíquicas, assim como a demanda por uma ˔ôûðĂăøòøóðóô 
ÿĂøòþûŚöøòð˕ para lidar com essas questões no cotidiano da escola, 
sem que necessite se defender bruscamente das mesmas 
(KUPERMANN, 2008). 

Destarte, é necessário oferecer espaço para que também o 
professor destrave o seu olhar e sua língua. Para que o mesmo possa 
se reconhecer falível e incompleto sem sucumbir ao julgamento que 
lhe atribui a condição de incapaz, ou à paralisia diante de seus 

recalques. Assim, carece-se abrir mão das idealizações defensivas 
em nome da autorização e da ousadia de saber. Faz-se necessário 
reconhecer a possibilidade de se ˔òāôĂòôā para üôýþā˕ʿ 
reconhecendo os limites do próprio saber, com a disposição de: 

 
[...] aprender com aqueles que, à primeira vista, habitam os 
andares mais modestos da escala de sapiência em uma cultura 

marcada pelo culto ao academicismo: as crianças, os alunos, os 
adolescentes delinquentes, os cuidadores que, sem dispor de 
instrumentais teóricos sofisticados, enfrentam o sofrimento 
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humano em estado bruto e, evidentemente, os pacientes. Mas para 

crescer para baixo é preciso suportar a vertigem por não contar 
com um substituto para ocupar o lugar reassegurador do pai da 
infância (KUPERMANN, 2015, p.25). 

 

Freire (1996) afirma que a escola é ˔ĂþñāôăĄóþ öôýăô˕˅ É gente 
que trabalha, que se emociona, que estuda, que se estima. Diríamos 
ainda que é ˔öôýăô˕ dotada de desejo, que escapa à pretensão de 
unidade, coerência, controle e assepsia. Gente que possui um 
inconsciente que atravessa e compõe as relações. Assim, nessa escola 
cabem as boas-vindas à franqueza frente às dificuldades e não saberes, 
na superação das posturas arrogantes na relação dos adultos com sua 
própria sexualidade, assim como frente à sexualidade das crianças. 
Tratando-se desse modo, as dores e incertezas não se constituiriam 

como motivação para a vergonha, mas sim como ocasião para 

crescimento em contraposição à estagnação e à rigidez. Portanto, 
constitui-se uma postura fortalecedora do rumo a uma condição de 
maior liberdade para si e para o outro (KUPERMANN, 2008). 
Podemos assim escapar da rigidez das certezas e nos colocarmos na 
posição daqueles que fazem perguntas e que são peregrinos em um 
processo contínuo de busca por conhecer e acolher a si e ao outro. 
Como afirma Lonjequiére: ˔ôĂăð interrogação do imaginário liberta o 
pensamento, possibilita acolhermos o retorno do recalcado em causa 
na mesmíssima educação e assim nos lança à invenção da experiência 
com a òāøðýĦð˕ (2017, p.262). Trata-se de um processo em que se vive 
o desamparo frente à perda das respostas absolutas, de uma entidade 

onisciente que é capaz de certezas, assim como da promessa de um 
caminho seguro. 

 
6. Considerações finais 
 

No encontro com essas histórias nos aproximamos dos 
processos e abjeção, nos quais o que não pode ser reconhecido e 
aceito é transformado em excrementos - aberrações inclassificáveis. 
Ao olharmos para essas pessoas, compreende-se como, no contexto 
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em que impera a heteronormatividade, aqueles que rompem com a 
mesma são violentados. Falamos de processos profundos e intensos 

em que se apaga o caráter performativo dos gêneros, assumindo o 
binarismo e congruência entre genital de nascimento, desejo e 
gênero como inexorável.  

Os processos de abjeção também tendem a ser produzidos e 

produzidos entre os muros da escola, como nos contam as histórias 
apresentadas. Entende-se, assim, que o cotidiano escolar pode se 
constituir enquanto espaço de reprodução do heteroterrorismo. Por 
outro lado, sobrevive o intento de que o contexto escolar seja 
efetivamente mais acolhedor e, inclusive, promotor do respeito ao 
diverso. Entendemos que o olhar da psicanálise pode colaborar 
nesse sentido, convidando a escola a se permitir ser reinvestida pelo 

desejo. Nessa perspectiva, é possível romper com as concepções que 
reduzem a sexualidade a um determinismo biológico, como se 
houvesse um único caminho de desenvolvimento a ser considerado 
normal em contraposição a outras formas patológicas. Repõem-se, 
assim, as dimensões de incerteza, plasticidade e abertura à 
construção que compõem o humano que, dessa forma, pode 
comparecer inteiro em suas fragilidades e precariedades. Carece-se, 
portanto, romper com as idealizações para que de fato possamos nos 
constituir como sujeitos.  

Propõe-se a empreita de buscar superar, no cotidiano da 
escola, o silêncio e a hipocrisia em relação à sexualidade, oferecendo 
aos nossos estudantes um espaço de escuta efetiva, através da qual 

se possa ultrapassar o discurso técnico que ˔ăĄóþ Ăðñô˕ʿ aquele que 
prescreve caminhos e destinos. No encontro entre ˔öôýăôĂ˕  ʕ
estudantes e professores  ʕe não técnicos e desprovidos, pode-se 
construir a confiança necessária ao processo educativo. Quando se 

nega a presença da sexualidade em sua diversidade no cotidiano da 
escola, nega-se a condição para que o aprendizado ocorra de forma 
mais honesta, articulado ao conhecimento de si e do outro. 

O horizonte desejado é aquele em que será chegada a hora de 
dizer: Rubis, Nicoles, Marcos e Joões sejam bem vindos, a escola é 
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nossa, pois já somos mais generosos conosco e com os outros, 
menos assustados e defendidos das nossas precariedades e dores e 

podemos acolher como entranho aquilo que expulsamos como 
estranho diante de nosso medo. Não temos receitas, projetamos 
uma direção/horizonte em convite a um caminhar desamparado de 
uma técnica absoluta, a qual possuiria respostas para todo e 

qualquer vivido.  
Nossos Rubis, Nicoles, Marcos e Joões não carecem ser 

classificados, ortopedicamente incluídos, explicados por critérios 
tecno-científicos. A urgência é pela escuta, aquela que é permeável, 
que reconhece o outro, que compõe relação, que constitui confiança. 
Longe de uma conclusão, finalizamos com a síntese poética de 
Clarice Lispector:     
 

Escrever é tantas vezes lembrar-se  

do que nunca existiu. Como  
conseguirei saber do que nem ao  

menos sei? Assim: como se lembrasse.  

Com um esforço de ̝ üôüŚāøð˕ʿ  
como se eu nunca tivesse nascido.  

Nunca nasci, nunca vivi; mas eu me  

lembro e a lembrança é em carne viva (1999, p.24).  
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1. Introdução 
 

O ponto de partida para o presente capítulo é a relação 
contraditória entre o princípio delineado no Plano Nacional de 
Educação, sobre a garantia do direito à universalidade da Educação 

Básica por qualquer cidadão brasileiro, e de outro lado a dificuldade 
do acesso ao conhecimento científico escolarizado por parte dos 
povos camponeses a partir de um enfoque em seu contexto 
sociocultural, sem a importação de modelos urbanos. A discussão 

sobre os processos educativos na formação de professores foi eleita 
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como foco deste argumento levando em consideração as 
potencialidades do papel do professor na promoção dos processos 

de ensino e aprendizagem adequados à situação de desvantagem 
social histórica em que se encontram as populações campesinas.  

O contexto da Licenciatura em Educação do Campo 
(Lecampo) da Universidade Federal do Triângulo Mineiro (UFTM) é 

convocada para explicitar as relações estabelecidas entre a política 
pública de acesso ao conhecimento e o contexto universitário, 
evidenciando dispositivos metodológicos de formação de 
professores com enfoque na produção do conhecimento socialmente 
relevante para os futuros professores de escolas localizadas em 
zonas rurais.  

Os resultados de uma pesquisa promovida pelo Grupo de 

Estudos e Pesquisa em Interculturalidade e Educação em Ciências 
(GEPIC) são apresentados para subsidiar a argumentação de que a 
relação entre ensino e aprendizagem de conceitos científicos ocorre 
a partir da negociação de sentidos e dos diálogos entre saberes no 
contexto de uma perspectiva metodológica intercultural crítica, em 
outras palavras, que não desconsidera as estruturas de poder e 
colonialidade que caracterizam historicamente o contexto político e 
econômico brasileiro.  

Assim, o presente capítulo está organizado de forma a 
contemplar inicialmente uma aproximação entre as demandas dos 
campos de estudos sobre a formação de professores de ciências e a 
educação do campo. Posteriormente discute-se os processos 

educativos no contexto das práticas socioculturais sob à luz da 
perspectiva teórica da interculturalidade na educação. Somente a 
partir dessa relação entre ensino-aprendizagem contextualizadas é 
que foi possível discutir a importância do protagonismo dos 

aprendizes para a apropriação de conceitos científicos, analisa-se 
aqui o caso do conceito de biodiversidade em uma intervenção 
didática organizada a partir dos fundamentos teóricos da 
investigação temática Freireana. Por fim, apresenta-se uma síntese 
sobre a relação entre as potencialidades, limites e desafios da 
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abordagem intercultural para a formação de professores e para os 
processos educativos comprometidos com a emancipação dos 

sujeitos do campo. 
 

2. A formação de professores de ciências e a educação do campo: 
aproximações 

 
Ao analisar o Plano Nacional de Educação é possível 

identificar a indicação da universalização da Educação Básica como 
direito, pensando inclusive o acesso de grupos culturais 
historicamente excluídos dos processos educativos. As intenções de 
democratização do acesso ao conhecimento formal e escolarizado é 
mencionado como condição fundamental para a formação cidadã 

com vistas em uma sociedade mais igualitária e equitativa. Contudo, 
na prática, não é o que tem sido observado tanto no que se refere ao 
número de escolas e de acesso a essa instituição por parte dos povos 
do campo, bem como em relação aos métodos e propostas de ensino-
aprendizagem que atendem uma lógica urbana, eurocêntrica e 
excludente com relação a determinados grupos culturais.  

É sabido que hoje 33,9% das escolas de Educação Básica estão 
localizadas na zona rural, em contrapartida 66,1% de escolas que 
estão na zona urbana. Dentre as 44,9 mil escolas rurais, 98,0% 
estão sob a responsabilidade dos municípios. Considerando a 
totalidade das escolas de Educação Básica apenas 13,4% funcionam 
em estabelecimentos de uma sala de aula, dessas, 95,1% estão na 

zona rural segundo estudo censitário do Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP, 2016).  

Sem contabilizar o número considerável de fechamento de 
escolas do campo que, segundo dados do Movimento do 

Trabalhadores Sem Terra (MST) de 2014, seriam cerca de 8 escolas 
que encerram suas atividades diariamente por decisões arbitrárias 
do poder público. Assim, os estudantes, filhos de camponeses que 
vivem e trabalham no campo, são direcionados às unidades 
escolares localizadas da zona urbana (como salas anexas à escolas 
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municipais já existentes) ou até para cidades próximas. Assim, esses 
jovens vivem diariamente a dificuldade de percorrer longas 

distâncias para estudar, escassez de transporte escolar público de 
qualidade, além das questões relacionadas ao processo de formação 
identitária do sujeito do campo que são cada vez mais atingidas por 
um projeto hegemônico de ˔üþóôāýøĉðĦđþ˕ e expropriação cultural 

da via campesina.  
O estudante precisa sair de sua comunidade para continuar os 

estudos, essa realidade configura um fator importante na tomada de 
decisão entre a vida no campo e a vida na cidade. Sem contar os 
estigmas e estereótipos do campo como local arcaico, de atraso em 
contraposição ao ideal de cidade ̝ üþóôāýð˕ʿ sendo assim o processo 
formativo escolar, geograficamente distante da comunidade, acaba 

por contribuir para o distanciamento dos jovens de sua relação com 
a vida no campo (PERIPOLLI e ZOIA, 2011). 

Há um direcionamento para uma configuração identitária que 
desvaloriza saberes tradicionais e aspectos culturais em uma lógica 
urbanocêntrica que foi paulatinamente sendo constituída a partir da 
perda da capacidade de armazenamento dos recursos humanos da 
zona rural levando o excedente da mão de obra campesina à zona 
urbana para ocupar as regiões mais vulneráveis 
socioeconomicamente (VENDRAMINI, 2015).  

Além das questões de acesso à escolarização e a identidade do 
campo, é importante considerar que mesmo aquelas unidades 
escolares que estão localizadas nas comunidades consideradas 

rurais, adotam modelos pedagógicos urbanos. Isto quer dizer que há 
uma ênfase de política pública na promoção Educação para/no 
Campo e não do Campo (CALDART, 2009), ou seja, uma proposição 
homogênea de formação e currículo que independe do contexto 

sociocultural do aprendiz. Os conteúdos escolares divididos por 
áreas disciplinares, os professores especialistas e a quantidade de 
informações sendo priorizada em uma lógica da ˔%óĄòðĦđþ 
ñðýòċāøð˕ tal como proposta por FREIRE (2011), continuam sendo a 
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tônica dos processos formativos tanto dos professores quanto dos 
estudantes em escolas do campo.  

Assim, no presente capítulo, a relação entre o discurso oficial 
e as práticas formativas são problematizadas a partir dos 
pressupostos teóricos da interculturalidade crítica (CANDAU, 2011; 
WALSH, 2010). A argumentação é conduzida a partir de dados 

empíricos fruto de uma pesquisa produzida no contexto do Grupo 
de Estudo e Pesquisa em Interculturalidade e Educação em Ciências 
(GEPIC) da Universidade Federal do Triângulo Mineiro (UFTM). O 
conhecimento produzido ao longo do processo de elaboração de uma 
dissertação de mestrado, assim como outras pesquisas produzidas 
pelo referido grupo, tem vistas à implementação de dispositivos 
metodológicos de ensino-aprendizagem que diminuam o fosso entre 

aquilo que se pretende enquanto política educacional e sua 
implementação para efetivas mudanças nos processos formativos. 

O ponto de partida dos estudos do GEPIC é a premissa de que 
vivemos em um país culturalmente diverso e que essa diversidade 
não tem sido historicamente considerada na elaboração de 
propostas de formação de professores de ciências. Ao contrário, o 
discurso científico hegemônico inclina-se para uma perspectiva 
monocultural de produção de conhecimento em uma lógica 
racionalista e eurocêntrica que se configurou desde os primórdios 
da chamada modernidade.  

Além disso, as diferenças estão inseridas em um contexto de 
relações de poder que se perpetuam como forças ocultas de 

manutenção da condição colonizada e oprimida de determinados 
grupos culturais, tais como camponeses, indígenas e 
afrodescendentes, frente à grupos culturais hegemônicos. Sendo 
assim, a proposta deste texto é indicar uma perspectiva intercultural 

crítica para a Educação objetivando indicar dispositivos 
metodológicos que superem o histórico de exclusão dos povos do 
campo (WALSH, 2010; CANDAU, 2010). 

A presente seção trouxe aproximações e desafios entre a 
realidade do sujeito do campo e a formação de professores de 
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ciências no contexto da Educação do Campo. Na sequência a 
realidade da Licenciatura em Educação do campo da UFTM é eleita 

para ilustrar as limitações e desafios dos pressupostos 
interdisciplinares e a pedagogia da alternância como elementos 
fundamentais de uma Educação do campo e não para o campo. 

 

3. Licenciatura em educação do campo  ʕcontexto histórico e 
político 
 

A modalidade da licenciatura em educação do campo iniciou 
seu processo de instituição no ano de 2004, mas foi criada somente 
em 2007 junto ao Programa de apoio às Licenciaturas em Educação 
do Campo (PROCAMPO), subsidiado pelo PRONERA, que objetivou 

a implementação destes cursos nas Instituições Públicas de Ensino 
Superior de todo o país (PEREIRA; KLEPKA; PINHEIRO, 2014).  

Uma das principais características que difere a licenciatura do 
campo das demais é quanto à pedagogia da alternância, na qual as 
atividades pedagógicas dividem-se entre momentos na 
universidade, denominados ˔4ôüÿþ-%Ăòþûð˕ (TE), e em outros nas 
comunidades dos licenciandos, constituindo o ˔4ôüÿþ-
#þüĄýøóðóô˕ (TC), o que permite aos estudantes terem ̝ Ąüð visão 
específica da sua realidade através dos conhecimentos teóricos 
absorvidos na sala de aula e situá-los na integralidade de sua 
vivência pessoal, social, ambiental e ôòþýśüøòð˕ (LIMA, 2012, p.49). 

As ofertas das Licenciaturas em Educação do Campo têm 

enfoque na formação de professores para os ˔ðýþĂ finais do Ensino 
Fundamental e Ensino Médio nas escolas do campo, agrupadas em 
áreas, dentre as quais Ciências da Natureza e Matemática, como 
duas habilitações prioritárias face à carência de professores 

habilitados para ambas as ċāôðĂ˕ (OVIGLI, 2014, p.31). Ainda 
segundo Ovigli (2014) é a partir de 2012 que tem início um processo 
de expansão de habilitações centradas nas áreas de Ciências da 
Natureza e Matemática nas Licenciaturas em Educação do Campo. 
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Quanto à licenciatura em Educação do Campo (LECampo) da 
UFTM, de acordo com o Plano Pedagógico do Curso (UFTM, 2014), 

o perfil dos candidatos desta licenciatura vão desde educadores ou 
professores não habilitados que vivam, tenham atuado ou atuem em 
áreas do campo até outros profissionais que tiverem atuado ou 
atuem em processos educativos não formais e que sejam jovens ou 

adultos com ensino médio concluído. O tempo de duração do curso 
vai de um prazo mínimo de quatro anos (divididos em oito 
semestres) a um prazo máximo de seis anos (divididos em doze 
semestres), completando uma carga horária mínima de 3.600 
horas/aula. São oferecidas habilitações em duas áreas, uma 
interdisciplinar, Ciências da Natureza, e outra específica, a de 
Matemática. Ambas as habilitações visam à formação de professores 

para atuar nos anos finais do ensino fundamental e no ensino médio 
(UFTM, 2014). 

O referido curso está estruturado segundo diretrizes da 
˔0ôóðöþöøð da !ûăôāýČýòøð˕ʿ que comporta o TE, em regime integral 
de segunda a sexta-feira, com 10 a 12 horas de aulas por dia e que 
ocorrem em período de férias escolares (janeiro, julho e outubro), e 
o TC, no qual os licenciandos retornam para suas comunidades e 
cumprem tarefas relacionadas ao tempo escola, designadas e 
acompanhadas por cada docente à distância ou in loco. Ainda em 
relação ao tempo-comunidade, os estudantes são designados a 
utilizar um caderno de campo, com roteiro dirigido, para compor 
um diagnóstico da realidade local e das escolas do campo de suas 

comunidades (UFTM, 2014). Eis uma política pública com 
potencialidade de trazer os saberes do campo para a universidade e 
vice versa. 

Essa Licenciatura resultou da resposta a uma demanda do 

Ministério da Educação (MEC), publicada no Edital de Seleção 
002/2012 da SESU/SETEC/SECADI/MEC, de 31 de agosto, que 
visava o fomento de cursos regulares de Licenciatura em Educação 
do Campo (UFTM, 2014). 
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Portanto, o curso da LECampo da UFTM é recente quando 
comparado a outras universidades federais, tal como a Universidade 

Federal de Minas Gerais, que já tem uma experiência de 10 anos 
(UFTM, 2014). No que se refere aos princípios da LECampo da 
UFTM em relação à Educação do campo: 

 

O princípio basilar das licenciaturas em educação do campo é 
ofertar formação de nível superior a populações diversificadas e 

diferenciadas das urbanas (onde se incluem as populações rurais, 
assentadas, acampadas, ribeirinhas, caiçaras e extrativistas, por 
exemplo). Formação essa que visa a constituição de um conjunto 

de docentes do ensino básico (anos finais do ensino fundamental e 
ensino médio) provenientes do campo e que assegurem um ensino 
adaptado às características sociais, culturais, políticas, econômicas 

e étnicas das populações e das características geoclimáticas das 
regiões que essas populações habitam ou onde os professores 

atuam (UFTM, 2014, p.11). 
 

Tais princípios corroboram com uma educação intercultural, 
a que propomos para este trabalho, visto que apoia uma formação 
de professores do campo que leva e conta as peculiaridades culturais 
e as demandas sociais dos educandos (AIKENHEAD, 2009; DRIVER 
et al, 1999). 

 

4. Características da educação em ciências com enfoque no 
ensino de ecologia - problemas relacionados ao distanciamento 
do conhecimento científico da realidade de vivências dos 

sujeitos do campo  
 
Ao analisar as características do projeto pedagógico dos curso 

de Licenciatura em Educação do Campo da UFTM, nota-se que há 
uma tendência na busca da formação de um profissional capaz de 
atuar no contexto sociocultural e político do campo. Nesse sentido, 
as questões relacionadas à cidadania, direitos humanos e justiça 
ambiental, devem constituir parâmetros para que diferentes 
habilidade e competências sejam desenvolvidas no sentido de 
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constituir saberes profissionais próprios da ação docente, mas que 
levem em conta a realidade de vivências dos sujeitos. Em outras 

palavras, é preciso que se desenvolva uma competência intercultural 
(VALLADARES, 2010) 

De outro lado, é preciso delinear mecanismos e dispositivos 
que facilitem a apropriação do conhecimento científico, contudo sem 

promover a manutenção da relação de poder e a perspectiva 
monocultural da produção de conhecimento. Neste contexto, como 
pode ser viável a garantia de direitos e a valorização de identidades 
do campo, e ao mesmo tempo a promoção da chamada alfabetização 
científica (SASSERON; CARVALHO, 2008) com vistas a formação do 
cidadão letrado cientificamente? É possível promover a 
interculturalidade dos processos educativos em seu plano 

epistemológico? 
Antes de discutir tais questionamentos é relevante considerar 

a produção do campo da pesquisa em Educação em Ciências para o 
desenvolvimento de propostas e abordagens que indiquem 
caminhos para a relação profícua entre ensino e aprendizagem que 
intentem para a formação de um cidadão atuante e incluso nas 
tomadas de decisões da sociedade em que vive.  

O presente texto traz a discussão dos elementos que envolvem 
o processo de apropriação do conceito de biodiversidade como 
recorte epistemológico para discutir aspectos da formação de 
professores de ciências do campo. Portanto, localiza suas discussões 
no campo da Educação em Ciências, e mais especificamente no 

campo da Biologia e no Ensino de Ecologia. Assim, a opção foi por 
analisar o contexto de pesquisa do ensino de Biologia, sendo possível 
identificar um montante considerável de produções e de 
pesquisadores que se dedicam a essa área do conhecimento.  

No entanto, nas últimas décadas essa produção evidencia 
características que indicam potencialidades e lacunas a serem 
superadas pela comunidade acadêmica. Em um estudo realizado sobre 
artigos sobre ensino de ecologia no período de 2003 a 2011, em 
periódicos reconhecidos pela comunidade acadêmica, evidenciou que 
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o tema de estudo mais frequente estava relacionado às técnicas e 
métodos de ensino, no entanto não foram identificadas nas pesquisas 

um desenvolvimento conceitual que permitissem uma abordagem de 
ensino e aprendizagem condizente com a epistemologia da ciência 
ecologia, bem como com outras epistemologias envolvidas no processo 
educativo (KATO et. al, 2013).  

Segundo Candela (2006), que analisa periódicos 
internacionalmente reconhecidos de pesquisa em ensino de 
Ciências/Biologia, há elevado número de trabalhos que investigam 
concepções de professores e estudantes, e que propõem 
intervenções didáticas na realidade escolar sob a égide dos 
principais pressupostos acadêmicos dessa área de ensino. No 
entanto, é escasso o número de investigações com enfoque na 

observação e descrição dos diálogos de saberes e culturas, 
considerando a pluralidade étnica configurada em uma sala de aula. 

 Com o significativo crescimento da produção acadêmica em 
ensino de Biologia nos últimos quarenta anos (TEIXEIRA, 2008), e 
significativa contribuição dessas pesquisas para a compreensão dos 
saberes profissionais docentes, infere-se que há demanda por 
investigações que descrevam com profundidade os diálogos entre o 
conhecimento científico sistematizado e os saberes cotidianos e 
tradicionais que ocorrem no contexto educacional. Para isso, a 
mobilização de temas socialmente agudos, urgentes e emergentes 
da sociedade podem apresentar potencialidades na promoção de 
tomada de posição, geração de interações e estreitamento das 

relações entre as dimensões biológicas, sociais, políticas e culturais 
do futuro professor (CONRADO, NUNES-NETO, EL-HANNI, 2014). 

O professor de Ciências Naturais, em especial o de Biologia, 
deve superar algumas características de formação que marcam uma 

tradição do ensino que ainda prioriza a memorização de resultados 
acumulados pela Ciência (CONRADO, NUNES-NETO, EL-HANNI, 
2014). A chamada racionalidade técnica, que fundamentou 
historicamente os cursos de formação de professores, preconiza 
uma ação docente menos crítica e reflexiva do professor, tendo como 
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enfoque a competência técnica de transmissão do conhecimento 
historicamente acumulado a partir de discussões teóricas que serão 

aplicadas na prática ao longo do estágio supervisionado 
(MARANDINO, 2003). 

Assim, conhecer a fundo os saberes da cultura local é tomar 
consciência de uma identidade, da origem local do cidadão menos 

favorecido. Somente a partir dessa percepção é que será possível que 
os sujeitos professores possam promover um ensino pautado na 
autonomia intelectual e emancipação social, em outras palavras 
visando à formação do cidadão crítico. Sendo assim, quais processos 
educativos favorecem a formação de um professor de ciências do 
campo capaz de considerar a relação do conhecimento científico e o 
contexto do discurso hegemônico das commodities frente à 

demanda pela distribuição igualitária de terras e produção 
ecologicamente sustentável? 

 
5. Os processos educativos e as práticas sociais: a perspectiva 
intercultural em discussão 
 

Antes de delinear teoricamente a relação entre os processos 
educativos, as práticas socioculturais e a interculturalidade crítica, é 
fundamental anunciar o posicionamento enunciativo dos autores 
que compões um coletivo que produz conhecimento científico a 
partir de um viés teórico e metodológico. O Grupo de Estudo e 
Pesquisa em Interculturalidade e Educação em Ciências está 

estruturado a partir de duas linhas de pesquisa: 1 - Formação de 
professores de Ciências/Biologia e interculturalidade; 2 - Relações 
entre o Ensino de Ciências e Biologia com a Pesquisa em Educação 
Ambiental. O líder do grupo trabalha como docente na Lecampo da 

UFTM e desde 2004 está inserido em discussões relacionadas à 
Educação Popular. As pesquisas produzidas pelo grupo buscam, em 
geral, discutir os processos de ensino e aprendizagem a partir de 
propostas metodológicas que partam de temas controversos 
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sociocientíficos para encontrar pontos ou zonas de contato entre 
diferentes subculturas (AIKENHEAD, 2009). 

 A interculturalidade, do ponto de vista teórico, é adotada 
como possibilidade de uma aprendizagem colateral sem a 
manutenção de aspectos de colonialidade cognitiva 
(eurocentrismo), racialização dos saberes e subalternização dos 

grupos culturais historicamente oprimidos. Partindo dos 
pressupostos de Paulo Freire (1921-1997) o GEPIC toma consciência 
da relevância da participação dos sujeitos no processo decisório da 
escolha dos conteúdos para a aprendizagem de forma dialógica, e 
avança em busca da compreensão dos processos de negociação de 
sentidos a partir das interações discursivas que ocorrem nos 
processos educativos contextualmente situados. A meta é identificar 

o processo de cruzamento de fronteiras culturais para propor 
mudanças curriculares e nas práticas dos professores.   

Partindo dessa premissa o grupo passa a produzir 
investigações de diferentes aspectos culturais e a partir de suas 
epistemologias, em contato com a ciência escolar, possam 
estabelecer vínculos provisórios, de forma a não soterrar aspectos 
culturais do aprendiz, que promovam a apropriação do 
conhecimento científico de forma a evitar o silenciamento étnico que 
frequentemente ocorre no contexto educacional.  Além de pesquisas 
sobre a realidade do sujeito do campo, há estudos sobre a capoeira 
como manifestação cultural afro-brasileira e suas aproximações 
com a epistemologia da ciência escolar, os atingidos por desastres 

ambientais, jovens urbanos em cursos populares, conhecimentos 
dos povos indígenas, dentre outros.  

A partir deste contexto do grupo de pesquisa é possível 
anunciar que a Educação intercultural é entendida, e em especial na 

Educação em Ciências, como um modelo educativo que visa o 
intercâmbio de saberes culturais, partindo do reconhecimento e 
respeito à diversidade cultural característica da realidade brasileira. 
Essa abordagem educativa promove o enriquecimento cultural dos 
cidadãos a partir dos hibridismos culturais resultantes da relação 
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dialógica e horizontal entre os diferentes saberes. Além disso, tem 
por finalidade a participação ativa dos sujeitos fomentando uma 

posição crítica em relação as situações mais agudas e controversas 
que envolvem a vida em sociedade (SALES e GARCÍA, 1997). 

O conhecimento científico escolarizado, bem como a ciência 
referência, são considerados aqui como cultura. Sendo assim, o 

processo de ensino e aprendizagem pode ser visto como movimento 
de apropriação cultural e diálogos que propiciam o empoderamento 
do sujeito frente as possibilidades de tomada de decisão em uma 
sociedade caracterizada pela hipertrofia da Ciência em detrimentos de 
outros tipos de conhecimentos (AIKENHEAD, 2009; WALSH, 2010).  

Para Medina (2007), a escola intercultural deve trazer para a 
sala de aula as condições de assimetrias socioculturais para o debate, 

mesmo que em um cenário de incertezas e controvérsias. Somente 
a partir da possibilidade de tomada de posição dos sujeitos é que 
será possível desenvolver competências para um projeto societário 
que considere as diferentes identidades, partindo de valores tais 
como equidade, democracia e justiça ambiental e caracterizando 
uma escola que possa ser considerada adequada para todos.  

Para Aikenhead (2009) é necessário superar paradigmas 
tradicionais da Educação em Ciências em direção a um paradigma 
humanístico cultural da ciência escolar. Isso quer dizer que a escola 
deve estar centrada nas necessidades de todos, e por isso os 
conteúdos escolares devem partir de demandas reais e urgentes e 
que implicam a comunidade local em seu diálogo com estruturas 

globais. Essa abordagem só é possível colocando o sujeito frente a 
importância do protagonismo na tomada de decisões socialmente 
relevantes, a partir da busca pelo cruzamento de fronteiras culturais 
da ciência escolar e de seu próprio grupo cultural. Em outras 

palavras, uma educação em ciência e tecnologia para todos e todas.  
Assim, quando a realidade do trabalhador rural ou do campo 

é trazida para a sala de aula inúmeras contradições e controvérsias 
podem ser tratadas como pontos de sutura entre as diferentes 
identidades culturais e o contexto político e social de vivências.  As 
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formações discursivas circulantes tanto da cultura científica, quanto 
da cultura do cotidiano tocam em aspectos relevantes e que 

mobilizam os sujeitos frente à grandes dicotomias, tais como: 
campo/cidade; moderno/arcaico; produtivo/atrasado; 
tecnológico/ultrapassado; economia/ecologia, dentre outras. 

 

6. O ensino e a aprendizagem de conceitos científicos: a 
apropriação a partir  do protagonismo do sujeito do campo 
 

A partir das discussões levantadas anteriormente neste capítulo, 
destacam-se nesta seção os resultados empíricos levantados em uma 
das pesquisas realizadas no grupo de pesquisa GEPIC. O trabalho 
insere-se em uma perspectiva intercultural de Educação Científica 

articulada ao contexto da LECampo da UFTM, cujo enfoque está na 
apropriação de conceitos científicos, em especial o conceito de 
biodiversidade, por futuros professores de ciências do campo, sujeitos 
socialmente excluídos, marginalizados e que necessitam de um 
empoderamento científico para tomada de decisão nas discussões que 
envolvam ciência tecnologia na sociedade. 

A pesquisa denominada ˔! controvérsia agroecológica numa 
perspectiva intercultural de Educação Científica: a biodiversidade 
nos discursos de licenciandos do òðüÿþ˕ teve o objetivo de 
identificar como se deu a apropriação do conceito de biodiversidade 
por licenciandos de uma turma da LECampo ʕ  UFTM dentro de uma 
disciplina de Ecologia desenvolvida a partir da temática 

agroecológica controversa e em meio às interações discursivas 
ocorridas entre licenciandos-licenciandos e licenciandos-professor 
na sala de aula (SILVA, 2017). 

 

6.1 O processo de Investigação Temática como norte para 
elaboração curricular 
 

Ao pensar nas especificidades do contexto formação de 
professores do campo, a busca do conteúdo programático a ser 
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desenvolvido entra em questão. O que ensinar? Como ensinar? 
Como formar professores, em sua maioria sujeitos ligados ao campo 

e, que vão atuar em escolas do campo?  Para Freire (2011), tal busca 
pelo conteúdo programático deve ser pensada como o início do 
diálogo numa prática pedagógica, e, nesta perspectiva, deve-se 
investigar o pensar dos educandos com eles e educar junto com eles. 

Como alternativa às práticas descontextualizadas, o processo de 
Investigação Temática (IT)4 Freireana deve contribuir para a busca 
de temas geradores5, ou temas significativos, que são extraídos das 
relações entre os educandos e seu mundo. 

Alguns estudos já têm apontado a importância das 
contribuições do método do uso dos temas geradores freireano na 
organização curricular na educação formal (PERNAMBUCO, 1993; 

DELIZOICOV, 2008; LINDEMANN, 2010), e outros dentro do 
contexto das pesquisas em ensino de ciências (DELIZOICOV, 
ANGOTTI e PERNAMBUCO, 2002; SILVA, 2017).  

Os temas geradores têm como critério de seleção as 
˔ĂøăĄðĦŠôĂ-ûøüøăôĂ˕6 em que os sujeitos estão imersos e que se 
percebidas devem engajá-los a criar argumentos na resolução de 
seus problemas. Eles são obtidos por meio do processo de IT 
(FREIRE, 2011) que é organizado em quatro etapas, nomeadas por 
Sousa e colaboradores (2014) como: 1) Levantamento Preliminar da 
realidade local, realizada pelo professor/pesquisador, na qual é feita 
uma sondagem das questões sociais do contexto da realidade local 
dos educandos, incluindo informações advindas pelos próprios 

                                                            
4 ˔%Ăăð investigação implica, necessariamente, numa metodologia que não pode contradizer a 
dialogicidade da educação libertadora. Daí que seja igualmente dialógica. Daí que, conscientizadora 

também, proporcione, ao mesmo tempo, a apreensão dos ̝ ăôüðĂ öôāðóþāôĂ˕ e a tomada de consciência 
dos indivíduos em torno dos üôĂüþĂ˅˕ (FREIRE, 2011, p.50). 

5 Os temas geradores são oriundos de uma investigação sobre a realidade social e significativa para 

determinado grupo, e ˔Ăô ò÷ðüðü öôāðóþāôĂ ÿþāĀĄôʿ ĀĄðûĀĄôā ĀĄô Ăôùð ð ýðăureza de sua compreensão 

como a ação por eles provocada, contém em si a possibilidade de desdobrar-se em outros tantos temas que, 
ÿþā ĂĄð ąôĉʿ ÿāþąþòðü ýþąðĂ ăðāôõðĂ ĀĄô óôąôü Ăôā òĄüÿāøóðĂ˅˕ ˭&2%)2%ʿ яэююʿ ÿ˅ђѐˮ˅ 

6 As situações - limites são aquelas que emergem do enfrentamento do homem com sua realidade concreta, 
e que devem ser superadas para que os sujeitos possam transformar suas realidades. (FREIRE, 2011). 
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alunos acerca de situações-problema vivenciadas por eles; 2) Análise 
da situação e escolha das codificações, na qual ocorre uma apreensão 

do conjunto de contradições sociais do contexto, em que os 
educandos se reconheçam, e a elaboração das codificações, ou seja, 
de objetos que são cognoscíveis pelos educandos; 3) Diálogos 
descodificadores, na qual deve ocorrer uma legitimação das 

situações-problema levantadas e uma sintetização em temas 
geradores; 4) Redução Temática, em que deve ocorrer uma seleção 
de conceitos para se trabalhar o tema e o planejamento de ensino. 

Nesta pesquisa, antes mesmo de iniciar as análises, a 
pesquisadora identificou, juntamente com o professor da disciplina de 
Ecologia do curso da LECampo, as etapas do processo de IT freireana 
(FREIRE, 2011) a partir de um relatório escrito pelo próprio professor 

da disciplina de Ecologia da LECampo juntamente com outros 
professores do curso, resultado das observações realizadas em caderno 
de campo por eles no Tempo Comunidade, em visita às comunidades 
de alguns licenciandos. Neste processo de IT, foram considerados 
também os aspectos inseridos no Projeto Pedagógico do Curso da 
LECampo bem como as ideias propostas em uma disciplina 
denominada ˔3ôüøýċāøþ )ýăôöāðóþā˕ cujo objetivo era o realizar o 
diagnóstico da comunidade, na qual todos os docentes são convidados 
a participar e, onde os estudantes, orientados por um roteiro comum, 
apresentam um relatório de seus diagnósticos. 

Mediante a análise do relatório de caderno de campo dos 
professores da LECampo em visita às comunidades dos licenciandos 

a partir do processo de Investigação Temática, houve uma demanda 
da temática agroecológica em meio às observações suscitadas. A 
Agroecologia passou a ser um universo temático interessante a ser 
explorado na medida em que dialogava com os licenciandos em 

Educação do Campo bem como com os conteúdos científicos da 
Ecologia, visto que utiliza princípios e conceitos desta área 
(GLIESSMAN, 2008). 

A Agroecologia é um tema polêmico e contraditório na medida 
em que divide a sociedade entre aqueles que apoiam os métodos 
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agrícolas tradicionais, e os que buscam por modelos alternativos e 
mais sustentáveis, como por exemplo, o caso da agricultura familiar. 

Sendo assim, a partir dela, seria possível surgir contradições que 
pudessem apresentar-se como controvérsias importantes no 
engajamento deste grupo de estudantes rumo à obtenção dos temas 
geradores, possibilitando a percepção de suas situações limites, ou 

seja, situações em que eles enxerguem-se e sintam-se mobilizados a 
agir e refletir sobre elas. Os temas geradores, portanto, seriam 
desdobramentos do contexto agroecológico que emergiriam do 
contato com os alunos. 

O diagnóstico da temática agroecológica contribuiu para o 
planejamento da disciplina de Ecologia, evidenciando as relações 
entre o Tempo Comunidade e aquilo que foi elaborado para o Tempo 

Escola. Como parte da organização desta disciplina, foi elaborado 
pelo professor um caderno de atividades para os alunos com cinco 
subitens ou temas que incluíram objetivos e conteúdos. Optou-se 
por eleger o conceito de biodiversidade na centralidade das 
discussões de todas as aulas, já que permite a relação com as 
contradições das situações codificadas construídas, bem como com 
os conceitos das ciências ecológicas.  

A escolha do conceito de biodiversidade deveu-se, 
principalmente, ao seu caráter sociopolítico, que tem ganhado 
definições fora do campo do ensino de Ciências ou Biologia. Alguns 
trabalhos tanto no ensino de ciências (CASTRO; MOTOKANE; 
KATO, 2014) como na sociologia (LEITÃO, 2010) apontam uma 

dimensão social do conceito de biodiversidade, sendo definida uma 
nova categoria para o conceito, a biodiversidade cultural, que está 
atrelada às relações estabelecidas entre as diferentes culturas e o 
meio ambiente e, sendo assim, reflete as tensões sociais envolvidas 

nas discussões do uso sustentável dos recursos naturais, 
corroborando com a discussão acerca do universo agroecológico 
(GLIESSMAN, 2008). 
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Apesar de sua importância epistemológica, principalmente 
com relação à Ecologia e, por se tratar de um conceito unificador7 

da biologia, o conceito de biodiversidade perpassou as discussões de 
cunho científico e ganhou a mídia e outras instituições, permitindo 
assim, dentro de um processo intercultural de formação e de 
apropriação de conceitos científicos, sua utilização nesta pesquisa 

(SILVA, 2017) como caminho de possibilidades interculturais 
(AIKENHEAD, 2009). 

Dentro do material didático do aluno, a pesquisadora construiu 
um dos blocos de aulas em conjunto com o professor da disciplina de 
ecologia, denominado ˔0ðøĂðöôü ou mosaico ambiental? A 
organização econômica e a produção de ðûøüôýăþĂ˕ʿ elaborado a partir 
de uma situação problema que envolvia a contradição entre os 

modelos agrícolas hegemônicos e alternativos, inserida no contexto 
agroecológico e das discussões que envolviam a perda de 
biodiversidade (GASTON; SPICER, 2004). Contudo, a contradição 
deveria instaurar-se na medida em que alguns licenciandos apoiarem 
os pressupostos agroecológicos e outros tomarem-nos apenas como 
utopia diante do modelo agrícola vigente. 

Tal bloco de aulas foi organizado mediante as seguintes 
estratégias didáticas: Caso simulado; que envolvia uma 
problemática a ser solucionada pelos alunos que deveriam 
desempenhar papel de ecólogos; b) Palestra sobre Agroecologia: 
palestrante que defenda a Agroecologia enquanto modelo agrícola 
alternativo, o que deve potencializar a controvérsia agroecológica; 

c) Leitura da carta oficial de posse do cargo escrita pela ministra da 
agricultura: em defesa do modelo agrícola hegemônico a fim de 
estabelecer o embate e potencializar ainda mais a controvérsia. d) 
Apresentação das estratégias pensadas e elaboradas sobre o caso 

                                                            
7 Os conceitos unificadores são supradisciplinares e capazes de ˔ðÿāþćøüðā as ˔ąċāøðĂ òøīýòøðĂ˕ʿ (dos 

cientistas, dos currículos, dos professores, dos alunos) preservados os níveis de formação e òþöýøĦđþ˕ 

(ANGOTTI, 1993, p.96). O mesmo autor espera que ̝ þĂ conceitos unificadores sejam sistematicamente 
utilizados para que as transferências e as desejadas apreensões þòþāāðü˕ (ANGOTTI, 1993, p.96). 
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simulado; e) Discussão dos aspectos ambientais e ecológicos 
relacionados à aula. 

As estratégias adotadas na elaboração da aula foram pensadas 
para mobilizar as controvérsias e promover a reflexão dos 
licenciandos a partir de suas experiências de vida e no contato com 
o conhecimento científico por meio dos recortes temáticos 

propostos. A ideia de uma sequência de estratégias foi a de 
potencializar as discussões e toda a problemática pensada para a 
especificidade dos licenciandos, apontando para uma educação 
dialógica e problematizadora, tão difundida por Paulo Freire. 

A questão do dialogismo e a valorização das visões de mundo 
dos estudantes de Freire (2011) muito se aproximam da perspectiva 
intercultural de Aikenhead (2009), na qual a cultura científica não 

deve ser imposta aos alunos, mas sim, entrar em constante diálogo 
com a cultura do aluno e suas demais subculturas (do campo, da 
família, dentre outras). Tais ideias também reforçam um 
compromisso com uma educação intercultural emancipadora e 
crítica, em que os indivíduos não somente reconheçam as diferentes 
culturas, mas que possam realizar cruzamentos de fronteiras 
culturais sem a manutenção da colonidade cognitiva que os oprime 
e os mantêm na situação de oprimidos (WALSH, 2010). 

A partir da intervenção didática planejada mediante o 
processo de IT, foi possível identificar interações discursivas que 
evidenciaram o uso do conceito de biodiversidade para a construção 
dos argumentos dos licenciandos, que foram tomando posição 

frente às contradições, negociando sentidos entre os diversos 
saberes, cruzando fronteiras rumo ao conhecimento científico 
escolar (AIKENHEAD, 2009; CANDELA, 1996; 1999).  

Na seção a seguir, estão descritos os principais aspectos da 

pesquisa de mestrado (SILVA, 2017), que configuram tal 
engajamento dos licenciandos frente às estratégias adotadas na aula 
e às controvérsias emergidas no contexto agroecológico. 
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6.2. A perspectiva etnometodológica e a apropriação de 
conceitos por licenciandos do campo 

 
Após o levantamento da Agroecologia enquanto temática 

controversa e norteadora na organização curricular da disciplina de 
ecologia e do material dos licenciandos do campo, a pesquisa foi 

orientada dentro de uma abordagem predominantemente 
qualitativa (BODGAN; BIKLEN, 1994; LÜDKE; ANDRÉ, 2016), com 
observação  ʕ participante e cuja análise dos dados obtidos foi 
descritiva (FLICK, 2004). Sobretudo, partiu de uma perspectiva 
etnometodológica, com recorte na análise do cotidiano escolar 
(ANDRÉ, 2005) e dos discursos das salas de aula de ciências 
(CANDELA, 1997; 1999; 2006). 

A metodologia de análise de interações discursivas sob uma 
perspectiva etnometodológica (CANDELA, 1997, 1999, 2006), 
diferencia-se das outras que partem de categorias ou modelos pré-
definidos para analisar as interações discursivas, pois leva em conta 
a perspectiva dos estudantes e o contexto em que estão inseridos, 
possibilitando observar como o conhecimento científico é negociado 
nas salas de aula.  

Com relação às aproximações entre análise do discurso e o 
enfoque etnográfico, este último nos permite obter as informações 
relevantes sobre o contexto da sala de aula, o que facilita sua 
interpretação. Já o instrumento teórico da análise do discurso, por 
sua vez, nos permite realizar um detalhado estudo sequencial turno 

a turno, das interações discursivas, para descrever cada intervenção, 
sem perder o contexto geral de cada sala de aula (CANDELA, 1999).  

Portanto, em razão desta perspectiva etnometodológica, 
houve toda uma vivência etnográfica no decorrer do trabalho, 

incluindo um acompanhamento tanto da organização da disciplina 
de Ecologia e estudo do meio da LECampo bem como de todas as 
aulas realizadas na disciplina durante o TE. Tal processo propiciou 
a imersão da pesquisadora no contexto do trabalho e sua acolhida 
pelos integrantes, principalmente pelos licenciandos. 
























































































































































































































































































